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RESUMO 
 
 
SILVA, Polyana Batista da. Bases teóricas do Orçamento Participativo – Um estudo na 
Prefeitura da cidade de Belém/PA, 2010. 80 f. Dissertação (Mestrado em Ciências 
Contábeis) - Faculdade de Administração e Finanças, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2010.  
 
 O objetivo central desta pesquisa consiste em verificar a existência de semelhanças 
entre o planejamento estratégico situacional e o orçamento participativo implementado em 
Belém durante o período de 1997 a 2000; assim como verificar a existência de semelhanças 
entre a teoria da escolha pública e o orçamento participativo em Belém no mesmo período. 
Para alcançar tal objetivo, serão abordadas resumidamente, a teoria da escolha pública e o 
planejamento estratégico situacional, como base teórica para desenvolver o estudo. Supõe-se 
que essas teorias fundamentam o orçamento participativo, instrumento mais conhecido de 
participação popular no processo da gestão pública. Para alcançar esse fim, utilizou-se o 
método de estudo de caso, por ser o mais indicado para esse tipo de pesquisa. Os resultados 
sugerem que o orçamento participativo, do modo como foi implementado na Capital do 
Estado do Pará, no período de 1997 a 2000 possui características da teoria e do método aqui 
levantados. No que diz respeito à teoria da escolha pública, características em comum com o 
orçamento participativo foram observadas, como reconhecer que os agentes políticos são 
motivados por interesses pessoais, além de admitir que a escolha política, no processo 
político, é resultado das preferências dos agentes envolvidos nas escolhas que permitem 
passar de preferências diversas de cada indivíduo para uma única escolha coletiva. Quanto ao 
planejamento estratégico situacional, também foram observados conceitos e características em 
comum com o orçamento participativo. Ambos reconhecem a existência de vários atores 
dentro do processo de planejamento, que passa a ser discutido diretamente com a população, 
inserindo todos os setores do município no processo de gestão. Através de reivindicações, que 
são entendidas como problemas, o planejamento passa a ser dividido com a população, e esta 
passa a ser atuante no planejamento do espaço em que vive. Outra característica em comum é 
a subjetividade, que diz respeito ao entendimento que cada ator tem de seu próprio problema, 
e do problema de outros atores.  Pôde-se observar que a participação popular na gestão 
pública é instrumento de elevada importância para impulsionar o desenvolvimento social, 
sendo também incentivada nas formas previstas em Lei. No entanto, tal incentivo acarreta 
fatores diversos que por vezes fogem ao controle dos gestores, além de significar uma divisão 
de poderes. 
 
Palavras-chave: Orçamento participativo. Escolhas públicas. Planejamento Estratégico 
Situacional. Participação popular. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 
The main goal of this research is to investigate the similarity between planejamento 
estratégico situacional (strategic situational planning) and participative budget implemented 
in Belém (PA) during 1997/2000 management, and to determine the similarity between teoria 
da escolha pública (public choice theory) in the same period. In order to achieve such a goal, 
the theory and method cited above will be briefly explained, giving the theoretical basis for 
the development of the study. These theories are the foundation for the participative budget, 
the popular participative tool most known regarding the process of public management. The 
case study method was used to achieve our goal once it is the most indicated for this kind of 
research. The results suggest that the participative budget, in the way it was implemented in 
Pará Capital during 1997 to 2000, has characteristics of the theory and method raised in this 
study. Regarding the Theory of the Public Choice, some characteristics, such as the 
recognition that politics agents are motivated by personal interests, were in common with the 
Participative Budget. Besides, it was also acknowledged that the public choice, in the political 
process, is the result of the preferences of the agents involved in the choices that allow 
passing from several individual preferences to a single collective choice. Regarding the 
Strategic Situational Planning, concepts and characteristics in common with the participative 
budget were also observed. both acknowledge the existence of several agents within the 
planning process, which is now discussed directly with the population, inserting all the 
departments of the municipally in the management process. Through claims, which are 
understood as issues, the planning is shared with the population, and the people now have a 
role on planning the space where they live. Another characteristic in common is the 
subjectivity, which is regarded to the understanding of each actor/agent has of its own 
problems and that of other actors/agents problems. It could be seen that the popular 
participation in the public management is a highly important tool to boost the social 
development, being also encouraged in the ways stated by the Law. However, such 
encouragement brings on several factors that may make the managers lose control of the 
situation. Besides, it may mean a division of power.   

 
 

Keywords: Popular participation. Publich choices. Strategic Situational Planning. 
Participative budget. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Quadro 1 – Democracia – Autores citados nesta pesquisa, e suas contribuições.  

Quadro 2 – Distribuição das experiências do orçamento participativo nas regiões do país, 

no período de 1997 a 2000. 

 

Quadro 3 – Tipos de problemas e exemplos.  

Figura   1 – Esquema do conceito de estratégia  

Figura   2 – Paradoxo de Condorcet.  

Quadro 4 – Principais autores que contribuíram para o desenvolvimento da TEP  

Quadro 5 –  Distritos Administrativos de Belém  

Figura   3 – Mapa da região metropolitana de Belém  

Figura   4 – Divisão Político-Administrativa dos Municípios de Belém.  

Quadro 6 – Divisão dos distritos em Microrregiões.  

Figura   5 – Índice de participação popular no primeiro mandato utilizando o OP.  

Quadro 7 – Conceitos do PES comparados ao OP (Belém-1997/2000)  

Figura   6 – Comparativo da situação das obras demandadas pela população e priorizadas 

no OP entre os distritos administrativos de Belém. Valores em números de 

obras 

 

Figura 7 –  Comparativo da situação das obras demandadas pela população e priorizadas 

no mesmo período. Valores em metros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

CBB   Comissão dos Bairros de Belém 

COFINS Comissão de Fiscalização 

COP   Conselho do Orçamento Participativo 

CRC   Coordenação de Relações com a Comunidade 

DABEL Distrito Administrativo Belém 

DABEN Distrito Administrativo Benguí 

DAENT Distrito Administrativo Entroncamento 

DAGUA Distrito Administrativo Guamá 

DAICO Distrito Administrativo Icoaraci 

DAMOS Distrito Administrativo Mosqueiro 

DAOUT Distrito Administrativo Outeiro 

DASAC Distrito Administrativo Sacramenta 

FASE  Federação dos Órgãos para Assistência Social e Educacional 

IBGE   Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

LRF   Lei de Responsabilidade Fiscal 

NAEA  Núcleo de Altos Estudos Amazônicos 

OP   Orçamento Participativo 

PES   Planejamento Estratégico Situacional 

PFL   Partido da Frente Liberal 

PMB   Prefeitura Municipal de Belém 

PMDB  Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

PPB   Partido Parlamentarista Brasileiro 

PSDB  Partido da Social Democracia Brasileira 

PT   Partido dos Trabalhadores 

SEGEP Secretaria Municipal de Coordenação Geral do Planejamento e Gestão 

SPDDH Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos 

TEP   Teoria da Escolha Pública 

UERJ  Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

UFPA  Universidade Federal do Pará 

UNIPOP Universidade Popular 

 

 



SUMÁRIO 

 

  INTRODUÇÃO         12 

1  REFERENCIAL TEÓRICO       18 

1.1  Democracia – Aspectos relevantes       18 

1.2  Orçamento público como instrumento de controle    22 

1.2.1  Breve histórico sobre o orçamento público      22 

1.2.2  Orçamento público no Brasil        23 

1.2.2.1 Período colonial         23 

1.2.2.2 Período imperial         24 

1.2.2.3 Período republicano         25 

1.2.3   Ciclo orçamentário         28 

1.2.4   Planejamento          28 

1.2.5   A participação popular no orçamento público     29 

1.3  Planejamento estratégico situacional (PES)     31 

1.3.1  Contexto histórico do PES        31 

1.3.2  Conceitos fundamentais do PES       32 

1.3.2.1 Planejamento          32 

1.3.2.2 Problema          33 

1.3.2.3 Ator           35 

1.3.2.4 Cenário          36 

1.3.2.5 Situação          36 

1.3.2.6 Estratégia          37 

1.3.3  Características do PES        38 

1.3.3.1 Subjetivismo          38 

1.3.3.2 Elaboração de planos proposta a partir de problemas    39 

1.3.3.3 Assume que o futuro é incerto       39 

1.4  Teoria da escolha pública (TEP)       40 

1.4.1   Contexto histórico da teoria da escolha pública     40 

1.4.2 Principais autores da teoria da escolha pública     42 

1.4.3  Outras linhas de pesquisa acerca da teoria da escolha pública   45 

2  O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO EM BELÉM –    

 GESTÃO COM PARTICIPAÇÃO POPULAR     48 

2.1  Breve caracterização de Belém e sua população     48 



2.2  Contexto Histórico do Orçamento Participativo em Belém   52 

2.3  O processo de participação popular no Orçamento Participativo em Belém 55 

3  METODOLOGIA DA PESQUISA      60 

3.1  Tipo de pesquisa          60 

3.2  Base empírica          61 

4  RESULTADOS DA PESQUISA       62 

4.1  Planejamento estratégico situacional x Orçamento participativo  62 

4.1.1 Adequação dos conceitos        62 

4.1.1.1 Planejamento          62 

4.1.1.2 Problema          63 

4.1.1.3 Atores           63 

4.1.1.4 Cenário          64 

4.1.1.5 Situação          64 

4.1.1.6 Estratégia          64 

4.1.2 Adequação das características       66 

4.1.2.1 Subjetivismo          66 

4.1.2.2 Elaboração de planos-proposta a partir de problemas    66 

4.2 Teoria da escolha pública x Orçamento Participativo    67 

4.2.1 Adequação das características       67 

4.2.1.1 Agentes políticos são motivados por interesses pessoais    67 

4.2.1.2 – Processos políticos tornam-se uma forma de cooperação, com o objetivo 

de alcançar vantagens recíprocas.       68 

4.2.1.3 – Cada escolha coletiva é resultado das preferências dos agentes envolvidos. 68 

5  CONCLUSÃO         70 

  REFERÊNCIAS         75 

   

 

 

 

 

 

 

 

 



12 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

 Corrupção, fraude, impunidade. Palavras conhecidas do cidadão brasileiro, corriqueiras 

no dia-a-dia da população e geralmente, ligadas ao gestor público. Diante de ilícitos ligados à 

coisa pública, a sociedade necessita de instrumentos que auxiliem no processo de gestão de 

seu próprio patrimônio. Como precaver-se de gestores públicos aproveitadores e prováveis 

usurpadores do bem público, e livrar-se das fórmulas eleitorais engendradas para enviesar a 

manifestação da vontade popular? 

 O controle social da administração pública encontra-se fundamentado na Constituição 

Federal, fomentando a iniciativa popular. Logo no caput do art. 1º da CF/88 são delimitadas 

as condições do exercício da cidadania, apontada como uma das bases do Estado Democrático 

de Direito. No mesmo sentido, ainda o parágrafo único do referido artigo expressa que todo 

poder emana do povo, que o exerce diretamente ou por meio de representantes eleitos. Já em 

seu art. 14, III, consta que a soberania popular será exercida mediante iniciativa popular. No 

âmbito municipal, é possível a iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do 

Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento 

do eleitorado (art. 29, XIII). Além disso, o princípio da publicidade é fixado como elemento 

orientador da administração pública brasileira. Determina o § 3º do art. 31 que as contas dos 

Municípios devem ficar sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para 

exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade. É ainda facultado a 

qualquer cidadão o direito de denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de 

Contas (art. 74, § 2º), bem como propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao 

patrimônio público (art. 5º, inciso LXXIII). 

Estes princípios e regras constitucionais seguem a boa tradição da Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, que no seu art. 15 define que a sociedade tem o 

direito de pedir prestação de contas a todo dirigente público, indicando o controle social como 

ferramenta de participação nos atos da gestão pública. 

 Até mesmo o ex-sumo pontífice João Paulo II, abençoou a participação popular na 

administração pública, através de encíclica papal que acena com certa “simpatia o sistema da 

democracia, pois assegura a participação dos cidadãos nas opções políticas” (IGREJA 

CATÓLICA, 1991). “Abençoada” por encíclicas papais, citada pela Constituição Federal e 

ainda pela Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, a participação popular 

como instrumento de controle da administração pública tem previsão na Constituição Federal 
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de 1988, mais conhecida como a “Constituição Cidadã”, fundando bases para que diversos 

mecanismos de participação e controle social das políticas públicas e ações do Estado fossem 

criados, como os Conselhos de Políticas Públicas, os Orçamentos Participativos, entre outros 

instrumentos criados nos últimos 20 anos (SERAFIM, 2008). A nova Constituição também 

estabeleceu a previsão de mecanismos de participação direta nas decisões referentes à 

formulação de políticas públicas e ao uso dos recursos públicos, em particular na formulação 

dos orçamentos municipais (SANTOS, 2007, p.14). Em 04 de maio de 2000 é consagrada mais 

uma vez a participação popular, quando é promulgada a Lei Complementar n.º 101, mais 

conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

 Baseada nos quatro eixos básicos, planejamento, transparência, controle e 

responsabilização, ela estipula o objetivo do equilíbrio orçamentário e estabelece as regras da 

gestão fiscal, estabelecendo metas, limites e condições para a gestão das receitas e despesas 

públicas.  

 A transparência deverá ser implementada através da divulgação nos meios de 

comunicação, inclusive eletrônica, dos resultados da gestão fiscal e das prestações de contas e 

pareceres prévios emitidos pelos tribunais de contas. Ela tem por objetivo garantir a todos os 

cidadãos e organizações interessadas, acesso às informações que evidenciam as ações 

praticadas pelos diversos gestores públicos. 

 O controle será realizado pelo Poder Legislativo, com o auxílio dos tribunais de contas 

(controle externo), controle interno integrado dos três Poderes, controle interno de cada órgão, 

Ministério Público e por toda a sociedade. 

 A responsabilização ocorrerá sempre que houver descumprimento às regras 

estabelecidas na LRF. A responsabilização do mau gestor poderá ser implementada através de 

sanções administrativas, penais, políticas ou morais. 

 Furtado (2004) afirma que o grande mote da LRF é o planejamento na gestão dos 

recursos públicos, utilizado como instrumento para se chegar ao equilíbrio das contas 

públicas. O mesmo autor ressalta ainda: 

“Aliás, é incrível que neste País se tenha que publicar uma lei para exigir o planejamento na 
administração pública. Afinal, os idealizadores da Escola Científica da Administração – 
Taylor e Fayol – no Século XIX, já apregoavam o planejamento como etapa primeira é 
necessária para uma boa administração” (Furtado, 2004). 

  

Nota-se que o incentivo à participação popular nas escolhas efetuadas pela 

Administração Pública é fundamentado em instrumentos legais, sem, no entanto, ser de fato 

incentivada. 
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 Sob esse contexto, como resposta à manifestação de repúdio da sociedade brasileira à 

administração irresponsável dos recursos públicos, essa mesma sociedade tem como 

instrumento o poder de requerer um maior controle sobre os atos praticados pelo Estado. Lima 

(2004) afirma que “é possível ver esses reclamos como um basta ao desperdício, à falta de 

informações sobre o destino de tributos dos cidadãos brasileiros, à ausência de compromissos 

com resultados e à impunidade pelo descaso no trato com a coisa pública”. 

 Dessa forma, o planejamento torna-se a ferramenta básica para que o Estado alcance 

seu principal objetivo, o bem-comum. A presente pesquisa adota o eixo do planejamento 

como principal instrumento de controle da população frente aos atos tomados pela 

administração pública, admitindo que é a partir deste que o gestor público concentra seus 

esforços para entender e suprir a demanda da sociedade que o elegeu. Porém, conhecer as 

necessidades da população, sem travar diálogo direto com esta, transforma-se em tarefa de 

suposição, improvisação ou adivinhação. Assim, admite-se a gestão pública como uma 

realização coletiva que integra diferentes atores. 

 Consagrada nos princípios, resta o desafio concreto de implementação, algum 

instrumento que force ou incentive o administrador público a adotar a participação popular 

como pilar de sua gestão. A falta de dispositivos e condições que efetivamente garantam 

níveis de participação garante e incentiva a ausência do domínio público no planejamento dos 

gastos a serem realizados, e que influenciam de forma direta na qualidade de vida dos 

cidadãos. Em outras palavras, os maiores interessados em participar do processo de escolha 

dos gastos públicos deveriam ser os cidadãos. 

 Por outro lado, o ato de compartilhar a tomada de decisão em seu governo, implica em 

deixar que a população também detenha o poder de controlar o orçamento. Para o ex-prefeito 

de Belém, Edmilson Rodrigues, o controle popular é poder (informação verbal). 

 Dentro desse contexto, caberia ao gestor público abrir espaço para a participação 

popular em sua administração. É de certo consenso que uma das principais motivações dos 

gestores públicos no sentido de promoverem dispositivos que agradam seus eleitores é 

manter-se no poder. Assim, considerando que o político é, antes de tudo, um ser humano 

comum, movido à busca de seus interesses pessoais, James Buchanan, autor da teoria da 

escolha pública, recomenda o estabelecimento de limites à interferência dos políticos nas 

decisões econômicas, afirmando que políticos não são ‘anjinhos’ voltados para a realização do 

bem geral, mas seres humanos com imperfeições, informações limitadas e interesses 

específicos. 
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 O orçamento participativo seria então um desses limites, incentivando a participação 

popular durante a fase de planejamento dos atos tomados pelo gestor público. 

O planejamento estratégico situacional, criado pelo chileno Carlos Matus, concebido a 

partir de uma visão crítica da abordagem tradicional de planejamento, considera vários atores 

durante o processo de planejamento – partidos políticos, governantes, dirigentes de 

organizações públicas, empresariais ou sindicais, e mesmo pessoas comuns – todos fazendo e 

tomando parte do planejamento público. 

 O orçamento participativo torna-se então peça de planejamento e interação entre 

governantes e governados. Desde o seu surgimento no Brasil, as experiências de orçamento 

participativo têm incentivado estudos que procuram principalmente, destacar o seu papel na 

transformação das relações entre Estado e sociedade e, mais propriamente, como o orçamento 

participativo contribui para o aprofundamento da democracia no país. Por outro lado, é 

importante também conhecer as bases teóricas que norteiam este tipo de gestão pública, para 

que sejam aprimorados os conceitos e melhores compreendidos os vínculos entre gestão 

pública e sociedade.  

 

 

Justificativa da pesquisa 

 

 

 A carência de trabalhos acadêmicos sobre as bases teóricas que fundamentam o 

orçamento participativo revela a necessidade de se realizar pesquisas referentes ao tema. 

Há estudos que abordam o tema, sem no entanto revelar os fundamentos teóricos 

adotados. Sendo a experiência de Porto Alegre (1989) considerada pioneira, todos os outros 

municípios que utilizaram o orçamento participativo tiveram como base este município. No 

entanto, há relatos que ainda na década de 70, o município de Boa Esperança/ES utilizava 

como estratégia de gestão algo parecido com o orçamento participativo. Torna-se necessário 

então conhecer os fundamentos teóricos deste modelo de gestão. 

Estudos sobre o orçamento participativo são encontrados, citando municípios e 

capitais como Porto Alegre, Santo André, Belo Horizonte, São Paulo, Recife, dentre as quais, 

pode-se incluir Orsato (2008); Gragnani (2007); Pereira (2008); Braga (2001); Godoi (2005); 

Cheron (2006); Dias (2006), dentre outros. No entanto, estas pesquisas abordam, em sua 

maioria, o resultado obtido com o orçamento participativo. 
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A Capital do Estado do Pará adotou o orçamento participativo na gestão de 1997 a 

2000. Malato (2006, p.21) afirma que, tratando-se de uma cidade amazônica, como Belém do 

Pará, a experiência de gestão democrática ainda ressoa como uma grande novidade, carecendo 

investigações, reflexões e críticas. 

 

 

Premissa da pesquisa 

 

 

 Existe relação, em termos de proximidade ou afastamento entre a prática e a literatura, 

observados no orçamento participativo (Belém – 1997/2000) e o planejamento estratégico 

situacional, método de planejamento criado pelo autor chileno Matus (1970), assim como 

existe relação, em termos de proximidade ou afastamento entre a prática e a literatura, 

observados no orçamento participativo (Belém – 1997/2000) e a teoria da escolha pública, 

objeto de estudo de Buchanan (1950). 

 

 

Objetivos da Pesquisa 

  

 

• Verificar a existência de semelhanças entre o planejamento estratégico situacional e o 

orçamento participativo implementado em Belém (1997-2000); 

• Verificar a existência de semelhanças entre a teoria da escolha pública e o orçamento 

participativo implementado em Belém (1997-2000). 

 

Admitindo-se o planejamento como meio primordial para a interseção entre gestores 

públicos e sociedade, a pesquisa discute os mecanismos que fundamentam o orçamento 

participativo, utilizando o caso do Município de Belém, Capital do Estado do Pará, durante os 

anos de 1997 e 2000. 
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Problemas da pesquisa 

 

 

 Os problemas que nortearam a presente dissertação, com base no Município de 

Belém/PA nos anos de 1997 a 2000 são: existem semelhanças entre o planejamento 

estratégico situacional e o orçamento participativo? 

 Existem semelhanças entre a teoria da escolha pública e o orçamento participativo? 

 

 

Delimitação da pesquisa 

 

 

Esta pesquisa restringe-se à análise do orçamento participativo implementado na 

cidade de Belém, durante os anos 1997/2000, não sendo objeto de análise as características de 

outros municípios que adotaram o mesmo modelo de gestão. 

 

 

Organização do estudo 

 

 

 Esta pesquisa foi organizada da seguinte forma: três capítulos, além da introdução 

apresentada. No primeiro capítulo, será apresentado o referencial teórico, abrangendo alguns 

aspectos relevantes sobre democracia, o orçamento público como instrumento de controle, a 

teoria da escolha pública e o método planejamento estratégico situacional. No capítulo 

seguinte, o caso da cidade de Belém, no que diz respeito à implementação do orçamento 

participativo será apresentado. No terceiro capítulo, será tratada a metodologia da pesquisa, 

abordando o tipo de pesquisa e a base empírica. A seguir, serão apresentados os resultados da 

pesquisa. No capítulo derradeiro, serão apresentadas as conclusões e sugestões de algumas 

propostas de aprofundamento e complementação em pesquisas futuras. 
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1. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

 Neste primeiro capítulo, é apresentado o arcabouço teórico que envolve o tema aqui 

proposto. Cabe ressaltar que o objetivo desta pesquisa não é esgotar a literatura existente, mas 

abordar os principais autores que trataram do assunto. De início, a democracia é brevemente 

discutida, levando-se em conta que é a partir desta que o cidadão assume papel relevante no 

processo da gestão pública. Em seguida, o orçamento público como instrumento de controle 

social será abordado. Logo após, o conjunto de idéias que formou a teoria da escolha pública 

(TEP), citando alguns dos principais estudos pertinentes a essa teoria. Depois, o método do 

planejamento estratégico situacional (PES) será analisado, levantando seus principais 

conceitos e características.  

 

 

1.1 – Democracia – Aspectos relevantes 

 

 

 O tema da democracia assume dimensão relevante no contexto desse referencial 

teórico, na medida em que é a partir desta que a sociedade civil e o Estado formam o corpo 

responsável pela manutenção da cidadania. 

 No Brasil, a democracia é assegurada pela Constituição Federal de 1988, logo no 

art.1º: a República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito, e em 

seu parágrafo único afirma que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição. 

 Malato (2006, p.46) afirma que os primeiros registros da história sobre democracia 

foram cunhados na Grécia antiga – a palavra demokratia, subdividida em demos (povo) e 

kratos (poder), por extensão, governo. Etimologicamente, democracia é então o governo do 

povo. A primeira experiência de democracia vem das cidades-estados gregas, sendo Atenas a 

de maior expressão, onde aqueles considerados cidadãos participavam ativamente da 

dinâmica política da cidade. 

 O conceito de democracia vem sendo debatido desde a antiguidade, seja através da 

reflexão sobre os modelos de gestão ou como instrumento de emancipação ou controle da 

sociedade para com suas instituições, a discussão acerca do assunto tem servido para atualizar 

o conceito e utilização da palavra democracia. 



19 
 

 

 Aristóteles, na Grécia Antiga, enxergava o homem como animal político, pois convive 

com seus semelhantes, se distinguindo dos outros animais pelo poder de julgamento moral e 

pela capacidade de comunicar suas idéias de certo e errado. Para Aristóteles, a melhor forma 

de governo seria aquela que garantisse o interesse comum – a democracia. Em detrimento da 

monarquia, que quando corrompida, poderia produzir uma tirania; e da aristocracia, que se 

corrompida, produziria uma oligarquia. Já a democracia, para ele, produzia menores impactos 

na população se corrompida. Então, o governo da maioria pela maioria – com justiça 

imparcial e respeito mútuo entre os direitos dos ricos e dos pobres, hierárquico e lento para 

mudar – era a forma mais provável de produzir e sustentar o interesse comum. (PERKINS, 

2009, p.10). 

 O termo é definido no dicionário Michaelis (2004) como o governo do povo, um 

sistema em que cada cidadão participa do governo; ou ainda, como a influência do povo no 

governo de um Estado. Pode-se dar outra definição, afirmando que democracia é o modo de 

governar no qual o poder e a responsabilidade cívica são exercidos por todos os cidadãos 

diretamente ou através de seus representantes livremente eleitos. 

Para Bobbio (2000, p.22), regime democrático é definido como um conjunto de regras 

de procedimento para a formação de decisões coletivas, em que está prevista e facilitada a 

participação mais ampla possível dos interessados. 

 

“Para que uma decisão tomada por indivíduos (um, poucos, muitos, todos) possa ser aceita 
como decisão coletiva é preciso que seja tomada com base em regras (não importa se escritas 
ou consuetudinárias) que estabeleçam quais são os indivíduos autorizados a tomar as decisões 
vinculatórias para todos os membros do grupo, e à base de quais procedimentos” (BOBBIO, 
2000, p.31). 

 

 Rousseau, em seu Contrato Social, discorreu sobre a primazia do público em relação 

ao privado, defendendo a democracia participativa em detrimento da democracia 

representativa. Acerca dessa primazia, afirma que “nada é mais perigoso que a influência dos 

interesses privados nos negócios públicos” (ROUSSEAU, 1762, p.93), formando a tese da 

liberdade do cidadão a partir da sua atuação como membro participante do governo, e 

compartilhando com a idéia de dividir o poder com o povo, para que este pudesse opinar 

sobre seu governo. 

Por outro lado, o mesmo autor se mostra, em alguns momentos, descrente sobre a 

instalação de um governo democrático, em parte, devido à dificuldade de organização da 

população. “Se houvesse um povo de deuses, ele se governaria democraticamente. Tão 

perfeito governo não cabe aos homens” (ROUSSEAU, 1762, p.96). 
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Ainda hoje, essa dificuldade de instalação de uma democracia é diagnosticada. Malato (2006, 

p.35) corrobora com a visão de Rousseau, quando afirma que as mazelas do sistema têm se revelado 

nos atos de corrupção, na desmobilização social, na falta de rotatividade dos cargos políticos ocupados 

pela elite e na centralização do processo decisório, demonstrando a insuficiência da democracia, 

reduzida somente a um método de escolha dos governantes. 

 Por outro lado, houveram autores que eram contra a democracia. Benjamim Constant, 

em 1814, citado por Châtelet, Duhamel e Pisier-Kouchner (2000, p.105). Constant 

argumentava contra a democracia participativa, levantando a bandeira de um governo 

representativo, visto defender o individualismo liberal, sendo que, representação para ele 

destaca-se em função daqueles que possuam bens, pois em sua opinião, “os indivíduos pobres 

cuidam ele próprios de seus problemas; os ricos contratam intendentes”. A partir dessa tese, 

Constant considerou que seria absurdo conferir direitos políticos àqueles menos afortunados, 

a quem ele chama de trabalhadores, afirmando que, caso obtivessem direitos políticos, 

serviriam infalivelmente para invadir a propriedade, marchando para um caminho irregular, 

em vez de seguir a rota natural, o trabalho: seria para elas uma espécie de corrupção; e, para o 

Estado, uma desordem. 

 Machiavelli, em seus conselhos a Lorenzo de Médici, referindo-se à sangrenta conquista 

de Cápua, Cartago e Numância pelos romanos, afirma que a democracia deve ser combatida, a 

fim de manter o poder nas mãos do monarca. 

 

“E quem se tornar senhor de uma cidade acostumada à liberdade e não a destruir, não há 
dúvida, será destruído pelo seu povo. Essas cidades, na rebelião, terão sempre como bandeira 
o facho da liberdade e suas antigas leis, que não esquecem por mais que o tempo passe e por 
mais benefícios que recebam” (MACHIAVELLI, 2005, p.41). 

  Mesmo dando conselhos a um monarca, Maquiavel não considerava a monarquia o 

Estado ideal. Para ele, a democracia seria a melhor forma de governo, pois em um governo 

democrata, grupos rivais podem refrear as tensões entre si, de acordo com a lei, mantendo a 

ordem do Estado. Uma vez corrompida, acreditava ser impossível restaurá-la. (PERKINS, 

2009, p.12) 

 Assim como Maquiavel, a filosofia política de Thomas Hobbes também era uma 

resposta à guerra, com o objetivo de criar uma sociedade forte e estável. A diferença entre 

ambos é que Hobbes absorveu o método científico, buscando as leis fundamentais pelas quais 

os povos eram formados, procurando a base científica de um sistema político para acomodá-

los. Em sua mais conhecida obra, O Leviatã ou matéria, forma e poder de um Estado 

eclesiástico e civil, publicado pela primeira vez em 1641, Hobbes faz um exame da 

humanidade em sociedade, surpreendendo na época, pelo modesto papel concedido a Deus e 
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pelo quadro desolador que pintava do povo sem governo (PERKINS, 2009, p.14). Hobbes 

considerava uma pessoa em estado natural como em estado de guerra. Nessa condição, fez a 

declaração de que “A vida do homem é solitária, pobre, sórdida, embrutecida e curta. 

(HOBBES, 1998, p.76) 

 Em oposição aos pensamentos de Aristóteles, Hobbes negou que o homem fosse um 

animal político. Para ele, os homens agiam visando apenas aos próprios interesses, buscando 

o poder como meio de entregarem-se mais livremente às suas vontades. 

 Acerca das formas de governo, Hobbes assumia que dentre as três: 

• Monarquia – governo de uma pessoa 

• Democracia – governo de muitos 

• Oligarquia – governo de poucos 

 A melhor seria a monarquia, pois defendia a autoridade absoluta do rei como única 

forma do poder soberano ser exercido, já que este é uno e indivisível. A oligarquia seria 

possível, mas poderia levar à descontinuidade do exercício do poder soberano. A democracia 

era inviável, pois acarretaria fatalmente à dissolução do poder soberano. (MARTINS, 2001) 

 O mesmo autor ressalta que: “A democracia para Hobbes é diferente da concepção da 

democracia da nossa Constituição. A democracia que se fala na CF/88 é a representativa, já a 

de Hobbes é a democracia direta.” 

 O quadro 1 resume os autores citados nessa pesquisa acerca da democracia, juntamente 

com suas respectivas contribuições. 

Autores Contribuição 
Afirma que a 

melhor forma de 
governo é: 

Aristóteles “O homem é um animal político” Democracia 
Machiavelli (1532) A ordem do Estado deveria ser perseguida pela sociedade. Democracia 

Hobbes (1641) 

Procurou explicar a formação da sociedade através de um 
método científico. 
O Leviatã – os homens agem visando seus próprios 
interesses. 

Monarquia 

Rousseau (1762) 

Primazia do público em relação ao privado 
“Nada é mais perigoso que a influência dos interesses 
privados nos negócios públicos.” 
Admitia o cidadão como membro participante do governo 

Democracia 

“Se houvesse um povo de deuses, ele se governaria 
democraticamente. Tão perfeito governo não cabe aos 
homens” 

Quanto a essa 
afirmação, se 

mostrava 
descrente da 
Democracia. 

Constant (1814) 
É absurdo conferir direitos políticos aos menos afortunados, 
pois seria como interferir na ordem natural da vida. 
Trabalhadores trabalham, ricos contratam os trabalhadores. 

Oligarquia 

Quadro 1 - Democracia – Autores citados nesta pesquisa, e suas contribuições. Fonte: Adaptado dos autores 
citados. 
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1 – Escrito a aproximadamente 1.000 a.C., é considerado a legislação mais antiga da Índia. 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%B3digo_de_Manu>, acesso em 13/jan/10 

 

1.2 – Orçamento público como instrumento de controle 

 

 

 Orçamento público pode ser definido como a previsão das quantias monetárias que, 

num período determinado, devem entrar e sair dos cofres públicos, ou o conjunto das contas 

que descrevem todos os recursos e todos os encargos do Estado para um período determinado, 

ou ainda, o ato pelo qual são previstas e autorizadas as receitas e as despesas do Estado para 

um determinado período (PIRES, 1999, p.14).  

 Para Silva (2009, p.167), o estudo do orçamento pode ser considerado a partir de duas 

óticas: 

• Aspecto objetivo: designa o ramo das Ciências das Finanças que estuda a Lei do 

Orçamento e o conjunto de normas que se refere à sua preparação, sanção legislativa, 

execução e controle. 

• Aspecto subjetivo: constitui a faculdade adquirida pelo povo de aprovar a priori, por 

seus representantes legitimamente eleitos, os gastos que o Estado realizará durante o 

exercício. 

 Sob esse último aspecto, o mesmo autor destaca que: 

 

“Está intimamente ligado ao desenvolvimento dos princípios democráticos, à idéia de 
soberania popular e, por conseguinte, ao triunfo dos sistemas representativos do governo, em 
contraposição aos Estados antigos, quando o monarca considerava patrimônio próprio o 
tesouro público e a soberania do príncipe tinha fundamento divino. Nessa época, o povo não 
participava da fixação dos impostos e dos gastos públicos, pois o monarca impunha os 
tributos que desejava e gastava segundo o seu poder discricionário. (SILVA, 2009, p.167) 

 

 

1.2.1 – Breve histórico sobre o orçamento público 

 

 

 Segundo Silva (2009, p.168), a idéia de controle dos recursos públicos pode ser 

observada há muito: 

• Ainda em 1.300 a.C., na legislação sancionada por Moisés, na qual a função da justiça e 

a arrecadação dos dízimos eram reguladas; 

• No Código de Manu1, que tinha por objetivo regular a administração e a arrecadação 

dos recursos públicos; 



23 
 

 

• Verifica-se também preocupação no que se refere ao equilíbrio das contas em Salomão, 

que em um de seus livros canônicos, Eclesiastes, recomendava aos filhos de Israel: 

“onde negociares, verifica e pesa, encontrando exato e aceito, tudo descreve”. 

 

 No entanto, Silva (2006, p.52) afirma que a noção de orçamento público surgiu na 

Inglaterra, na Carta Magna de 1215, outorgada pelo Rei João Sem Terra. Os barões, 

proprietários de terras e de outros bens, pressionaram o rei para que o Conselho do Reino - 

constituído por barões e pelo clero - fosse previamente consultado sobre a criação e o 

lançamento dos tributos para manter a máquina governamental. O orçamento surgiu então 

ligado às relações contratuais do pacto feudal feito entre o rei e os barões. O controle das 

aplicações dos tributos arrecadados ficou a cargo dos órgãos da representação política, quando 

se percebeu que simplesmente autorizar a cobrança dos tributos não era suficiente, pois o 

monarca utilizava a receita de forma diferente da justificada para arrecadar os impostos. 

Silva (2009, p.168) destaca que a partir de um dos dispositivos contidos naquela Carta 

– “Nenhum tributo ou subsídio será instituído no Reino, a menos que seja aprovado pelo 

Conselho do Reino” –, pode-se observar que a preocupação da nobreza não era as despesas do 

monarca, mas os tributos que este poderia lhes impor, iniciando nesse momento, para muitos 

autores, a luta pelo controle parlamentar das finanças públicas. 

 Em 1765, nos Estados Unidos, consagrou-se na Assembléia Nacional, que “somente a 

Assembléia Geral da Colônia tem o direito e o poder de exigir imposto dos seus habitantes”. 

Na França, em 1789, a Constituição consagrou o princípio de que “nenhum imposto pode ser 

cobrado sem o consentimento da nação”. Após 1774, na Declaração de Direitos da Filadélfia, 

consagrou-se o princípio da exclusão de todo imposto interno ou externo sem o 

consentimento do povo. (SILVA, 2009, p.168). 

 

 

1.2.2 Orçamento público no Brasil 

 

 

1.2.2.1 Período colonial 

 

 

 O histórico do orçamento público no Brasil não é algo recente; ao contrário, evoluiu ao 

longo do tempo e atravessou fases desde a Colônia até hoje. 
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 Segundo Vasconcellos (2007, p.1), no Brasil, desde o descobrimento até o final do 

século XVIII, não se tratava especificamente das receitas e das despesas públicas diretamente 

em um orçamento; entretanto, já se notava a cobrança demasiada de tributos pela Coroa, 

onerando em muito a sociedade. 

 

“A exploração econômica estabelecida pelo sistema colonial provocou o crescimento interno 
da colônia e o seu crescimento demográfico, gerando, em decorrência, a formação de grupos 
sociais que passaram a contestar o Pacto Colonial e consequentemente a própria dominação 
portuguesa” (SILVA, 2009, p.169) 

 

 Surgiram então lideranças contra a cobrança de impostos, como Felipe dos Santos, em 

1720. Comandando aproximadamente 2000 revoltosos na cidade de Vila Rica, exigia o 

término da cobrança do “quinto” na negociação do ouro para pagamento à Coroa. A Revolta 

de Vila Rica, ocorrida na região mineradora em 1720, ao imolar o patriota Felipe dos Santos, 

lançou o germe que floresceria na mesma região, 70 anos depois, a Inconfidência Mineira. 

Líder dessa revolução, Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, em 1789, lutou contra a 

decisão da Coroa de cobrar a derrama (cobrança de impostos atrasados). (BRAICK e MOTA, 

2007, p.384) 

 Apenas em 1808, com a chegada do rei D.João VI, iniciou-se o processo de organização 

das finanças brasileiras. Em decorrência da abertura dos portos às nações amigas de Portugal, 

houve a necessidade de maior disciplina na cobrança dos tributos aduaneiros. 

(VASCONCELLOS, 2007, p.1) 

 

“Somente a partir de 1808, com a vinda de D.João VI, é que foi criado, pelo Alvará de 28 de 
junho, o Erário Régio e instituído o Conselho da Fazenda para administrar, distribuir, 
contabilizar e proceder aos assentamentos necessários ao patrimônio real e fundos públicos do 
Estado do Brasil e domínios ultramarinos” (SILVA, 2009, p.169) 

 

 

1.2.2.2 Período imperial 

 

 

 Segundo Vasconcellos (2007, p.1), a partir da primeira Constituição Brasileira, datada 

de 25 de março de 1824, surgem as primeiras exigências de elaboração de orçamentos formais 

por parte das instituições imperiais. 

 No que se refere ao orçamento, a primeira Constituição incluía apenas 
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“a atribuição do Ministério da Fazenda de receber dos demais Ministérios os orçamentos 
relativos às despesas de suas repartições para apresentação à Câmara dos Deputados 
juntamente com todas as contribuições e rendas públicas, conferindo ao Poder Legislativo a 
competência para fixar, anualmente, as despesas públicas e repartir a contribuição direta” 
(SILVA, 2009, pg.170). 

 

 A Lei de 14 de dezembro de 1827 é considerada por alguns autores como a primeira lei 

de orçamento do Brasil; no entanto, mecanismos deficientes de arrecadação nas províncias, 

dificuldades nas comunicações e certos conflitos com normas legais foram considerados como 

fatores que frustraram a lei orçamentária. O primeiro orçamento brasileiro teria sido então 

aprovado pelo decreto legislativo de 15 de dezembro de 1830, que fixava a despesa e orçava a 

receita das províncias para o exercício seguinte. Mais tarde, a Lei de 12 de dezembro de 1834 

emendou a Constituição e regulou o funcionamento das assembléias legislativas provinciais, 

definindo, entre suas competências (VASCONCELLOS, 2007, p.2): 

 

• Fixação das despesas municipais e provinciais, bem como os impostos necessários para 

atender a tais encargos; e  

• Repartição das rendas entre os Municípios e a fiscalização do emprego das mesmas. 

 

 

1.2.2.3 Período republicano 

 

 

 Após a Proclamação da República, a Constituição de 1891 trouxe importante alteração 

na distribuição das competências em relação ao orçamento. Silva (2009, p.170), afirma que “a 

partir de então foram definidas mais claramente as competências e atribuída ao Congresso 

Nacional a tarefa de, anualmente, orçar a receita e fixar a despesa no Brasil”. Com a 

República, as antigas províncias transformaram-se em Estados regidos por constituições 

próprias, o que lhes assegurou grande autonomia. O país entrou no século XX e ultrapassou as 

suas duas primeiras décadas sem maiores novidades na questão da organização das finanças 

públicas. Em 1922 foi aprovado através do Decreto nº 4.536 de 28 de janeiro de 1922, o 

Código de Contabilidade da União, que possibilitou ordenar toda a gama de procedimentos 

orçamentários, financeiros, contábeis, patrimoniais, etc. (VASCONCELLOS, 2007, p.3). 

 O art. 13 do Código estabelecia: 
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“O governo enviará à Câmara dos Deputados até 31 de maio de cada ano, a proposta de 
fixação da despesa, com o cálculo da receita geral da República, para servir de base à 
iniciativa da lei de orçamento”. 
(Fonte: http://www.conlicitacao.com.br/historia/decreto4536.php acesso em14/jan/10) 

 

 A Constituição de 1934 deu maior destaque ao orçamento, sendo tratado em uma seção 

própria. A competência da elaboração da proposta orçamentária é atribuída ao Presidente da 

República; é também desta Carta a introdução da classificação das despesas, dividindo-as em 

fixas e variáveis (art.50, §2º). Em 10 de novembro de 1937, é decretada nova Constituição, e a 

elaboração orçamentária foi tratada com maior destaque, em um capítulo especial com seis 

artigos. Em seu art. 69, §§ 1º e 2º, a despesa é tratada de forma mais sistematizada, 

estabelecendo que ela fosse discriminada por itens para cada serviço, departamento, 

estabelecimento ou repartição, e facultando a necessária flexibilidade na fase de execução. 

Em 18 de setembro de 1946, a quinta Constituição brasileira é outorgada, e o projeto de lei de 

orçamento era elaborado pelo Executivo e encaminhado para discussão e votação nas casas 

legislativas. Os dispositivos constitucionais sobre o orçamento consagravam os princípios 

básicos da unidade, universalidade, exclusividade e especialização. Em 24 de janeiro de 1967 

foi outorgada nova Constituição brasileira, que novamente deu relevância ao orçamento, 

disciplinando-o através de oito artigos e inúmeros parágrafos. A sexta Constituição deu 

especial relevância ao orçamento, disciplinando-o através de oito artigos e inúmeros 

parágrafos, estabelecia o limite de 50% das receitas correntes para uso nas despesas com 

pessoal (da União, Estados e Municípios), além de manter os princípios orçamentários 

estabelecidos pela Constituição anterior (1946). Em 5 de outubro de 1988, o Brasil recebe sua 

sétima Constituição, que na seção sobre orçamentos, integrante do capítulo 11 (das finanças 

públicas), compreende apenas cinco artigos, porém com inúmeros artigos e parágrafos. Como 

inovação, exige, anualmente, que o Executivo encaminhe ao Legislativo projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias, com o objetivo de orientar a elaboração da lei orçamentária 

(VASCONCELLOS, 2007, p.4; SILVA, 2009, p.170). 

 Atualmente, as principais normas que disciplinam o orçamento público no Brasil são: 

• Constituição Federal de 1988; 

• Lei nº 4.320/64; e 

• Lei complementar nº 101/2000 (Lei de responsabilidade fiscal - LRF). 

 

 Para Silva (2009, p.172), os estudos sobre a evolução histórica do orçamento 

percorreram três etapas claramente identificadas na luta entre os Poderes Legislativo e 

Executivo, a saber: 
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• A conquista da faculdade de votar impostos; 

• A conquista da faculdade de discutir e autorizar despesas; e 

• A periodicidade do orçamento e especialização dos gastos. 

 

 O mesmo autor prossegue em sua análise, e afirma que “o orçamento, como instrumento 

de controle preventivo pressupõe o estabelecimento de um novo ambiente sistematizado de 

planejamento, execução e controle dos recursos colocados à disposição dos administradores”. 

Sob esse aspecto, a Constituição Federal de 1988 prevê em seu art.163 a possibilidade de 

promulgação de Lei complementar que, entre outros, deve dispor sobre as finanças públicas. 

 A Lei complementar 101, de 04 de maio de 2000, mais conhecida como Lei de 

responsabilidade fiscal, estabelece então as bases para esse “novo ambiente de controle fiscal 

das contas públicas” (op.cit). 

 Segundo Kohama (2006, p.40), o orçamento público tradicional tinha por finalidade 

principal o controle político das ações governamentais. Pode-se observar no art.45 da Lei 

complementar 101/2000 - Lei de responsabilidade fiscal, a definição de orçamento: 

“Orçamento é um ato de previsão de receita e fixação da despesa para um determinado 

período de tempo, geralmente um ano, e constitui o documento fundamental das finanças do 

Estado, bem como da Contabilidade Pública". 

 O mesmo autor estende o significado de orçamento: 

“O orçamento é o processo pelo qual se elabora, expressa, executa e avalia o nível de 
cumprimento da quase totalidade do programa de governo, para cada período orçamentário. É 
um instrumento de governo, de administração e de efetivação dos planos gerais de 
desenvolvimento sócio-econômico” (KOHAMA, 2006, p.40) 

 

 Juridicamente, o orçamento público materializa-se em uma lei ordinária, de validade 

anual, que exprime as decisões políticas na alocação dos recursos públicos, em termos 

financeiros e técnicos, estabelecendo as ações e programas prioritários que atenderão às 

demandas da sociedade (VASCONCELLOS, 2007, p.13) 

 Observa-se então que o orçamento público tem a característica de atuar como controle 

popular sobre os atos públicos. Na modernidade, o orçamento se caracteriza por ser um 

instrumento produzido através de um sistema de planejamento, para a programação das ações 

do governo representativo e de cada instituição da máquina governamental (FEDOZZI, 2001, 

p. 98). 

 A elaboração de uma peça orçamentária é complexa, e passa por diversas fases de 

planejamento, onde os recursos são alocados e destinados para a manutenção da máquina 

governamental da Prefeitura e para os investimentos. 
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1.2.3 Ciclo orçamentário 

 

 

 Para Vasconcellos (2007, p.38), embora o orçamento seja anual, sua eleboração não 

pode ser concebido ou executado sem levar em consideração o período anterior ou posterior, 

pois sofre influências condicionantes daquele que o precede, assim como constitui base 

informativa para o que o precederá. Daí então a necessidade da compreensão do ciclo 

orçamentário. 

 Para Kohama (2006, p.43), o ciclo orçamentário é a sequência das etapas desenvolvidas 

pelo processo orçamentário. 

 Silva conceitua o ciclo orçamentário da seguinte forma: 

“Período em que se processam as atividades peculiares do processe orçamentário, definindo-
se como uma série de etapas que se repetem em períodos prefixados, segundo os quais os 
orçamentos são preparados, votados, executados, os resultados, avaliados, e as contas, 
finalmente, aprovadas (SILVA, 2009, p.220). 

 São etapas do ciclo orçamentário: 

• Elaboração; 

• Execução; e 

• Controle. 

 Mister se faz lembrar que o ciclo orçamentário não se confunde com o exercício 

financeiro, pois este, segundo Silva (2009, P.220), corresponde a uma das fases do ciclo (a 

execução do orçamento); e as fases de preparação da proposta orçamentária e elaboração 

legislativa precedem o exercício financeiro; assim como a fase de avaliação e prestação de 

contas (controle), o ultrapassa. 

 A execução orçamentária é o momento das disputas políticas entre as lideranças do 

governo municipal e do Poder Legislativo, das lutas e das pressões de vários estratos da 

sociedade civil burguesa sobre o Executivo, disputas de interesses direcionadas por interesses 

díspares, com o objetivo de influenciar e decidir onde os recursos serão investidos (SILVA, 

2007, p.56). 

 

 

1.2.4 Planejamento 

 

 

 No que tange ao orçamento público, a Lei de responsabilidade fiscal impõe um dos seus 

principais pontos, o planejamento, uma vez que através dele, a responsabilidade na gestão 
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fiscal é alcançada. Em seu art.165, a CF/88 estabelece os instrumentos orçamentários que 

representam o planejamento governamental, sendo eles: 

• Lei do plano plurianual; 

• Lei de diretrizes orçamentárias; e 

• Lei orçamentária anual. 

 

 Para Silva (2009, p.174), o planejamento é um processo racional para definir objetivos e 

determinar os meios para alcançá-los, deve anteceder as realizações das ações do governo, e 

possui como características: 

• Diagnóstico da situação existente; 

• Identificação das necessidades de bens e serviços; 

• Definição clara dos objetivos para a ação; 

• Discriminação e quantificação de metas e seus custos; 

• Avaliação dos resultados obtidos; e 

• Estar integrado com os demais instrumentos de planejamento. 

 

 Observa-se que as características elencadas pelo autor remetem a um possível diálogo 

entre gestão e sociedade, a partir do momento em que, para identificar as necessidades da 

população, essa “conversa” torna-se necessária. 

 

 

1.2.5 A participação popular no orçamento público 

 

 

 As práticas de participação na definição e no controle do orçamento municipal 

envolvem, potencialmente, ganhos institucionais e a configuração de novas leituras do espaço 

herdado (SANTOS, 1999). A prática política de participação popular no orçamento, no Brasil, 

foi desenvolvida em cenários políticos determinados pelas vitórias eleitorais de alguns 

governos representativos, e tomou a forma de modelo de participação do orçamento – 

orçamento participativo – em algumas prefeituras Municipais (SILVA, 2007, p.57). Segundo 

Ribeiro e Grazia (2003, p.13), a experiência do orçamento participativo se popularizou através 

do formato apresentado em Porto Alegre a partir de 1989, e a partir daí cerca de dezenas de 

outros municípios tentaram iniciar o mesmo processo, e na gestão seguinte (1993/1996), 
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aproximadamente trinta municípios realizaram a experiência. No entanto, há relatos que ainda 

na década de 70, o prefeito do município de Boa Esperança/ES, criou o orçamento 

participativo, adotado anos depois por algumas prefeituras brasileiras (SILVA, in COVRE, 

2001, p.1). Até o ano de 2000, 103 municípios já utilizavam o orçamento participativo em sua 

gestão. O quadro 2 demonstra a distribuição das experiências do orçamento participativo nas 

regiões do país, no período de 1997 a 2000. 

 Porém, não só no Brasil observa-se a utilização do orçamento participativo. Nos últimos 

anos, a experiência foi adotada por esferas governamentais de diversos países da América 

Latina e da Europa. Destacam-se os municípios de Buenos Aires, Córdoba e Rosário, as três 

áreas urbanas mais populosas da Argentina, Montevidéu (Uruguai), Assunção (Paraguai), 

Negrete e Monte Patria (Chile), Cidade do México, Cantón Morona (Equador), Villa el 

Salvador (Peru), Saint Denis (França), Barcelona e San Sebastian (Espanha), e Miranda 

(Venezuela) (VITALE, 2004). 

 

Região / Estado Nº de municípios Região / Estado Nº de municípios 
Nordeste 14 Sudeste 47 

Pernambuco 04 São Paulo 22 
Ceará 03 Minas Gerais 14 
Piauí 02 Rio de Janeiro 09 
Alagoas 02 Espírito Santo 02 
Bahia 01   
Maranhão 01 Sul 39 
Paraíba 01 Rio Grande do Sul 21 
Sergipe 01 Paraná 12 

  Santa Catarina 06 
Norte 03   

Acre 01 Centro-Oeste 01 
Pará 01 Mato Grosso do Sul 01 
Rondônia 01   
TOTAL 104 

Quadro 2 – Distribuição das experiências do orçamento participativo nas regiões brasileiras, no período de 1997 a 2000. 
Fonte: Vitale, 2004. 

 

  Sendo o orçamento participativo um modelo de gestão, pressupõe-se que deve 

obedecer a princípios técnicos. Princípios esses que podem ser observados no método 

denominado planejamento estratégico situacional (PES), do autor chileno Carlos Matus, e na 

teoria da escolha pública, de James Buchanan. A seguir, alguns aspectos acerca do assunto 

são levantados. 
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1.3  Planejamento Estratégico Situacional (PES) 

 

 

1.3.1 Contexto histórico do PES 

 

 

 Nascido no Chile, em 1931, Carlos Matus é considerado o pesquisador mais conhecido 

do método PES. Graduou-se em 1955 e atuou como Ministro da Fazenda, da Economia e do 

Planejamento na gestão do Presidente Salvador Allende, no Chile, de 1965 a 1970. A partir da 

queda desse governo, quando ainda se encontrava como preso político, intensificou suas 

pesquisas acerca do método, criticando intensamente o planejamento tradicional. Em 1975, 

quando libertado, partiu para a Venezuela como exilado político, e a partir daí deu início a sua 

trajetória como o mais renomado mentor intelectual e entusiasta do método. 

Rieg e Araújo Filho (2002, p.164) afirmam que, a partir da queda do governo Allende, 

Matus passou a se dedicar à compreensão do que deu errado em sua gestão, e em função 

disso, criou a Fundação Altadir, em Caracas, na Venezuela, em 1988, que tem por objetivo a 

pesquisa, o desenvolvimento e o uso das ciências e técnicas de governo. Segundo os mesmos 

autores, Matus defende intransigentemente que dirigentes políticos (estejam eles em posições 

de governo, partidos, sindicatos, organizações públicas ou privadas etc.), ampliem sua 

capacidade de governo utilizando como instrumento de trabalho todo um conjunto de 

conhecimentos (denominado por ele de planejamento moderno) e que tem por produto 

principal o PES. 

Matus afirma que ainda hoje, o PES é praticado por alguns países, governos e também 

por um ou outro partido político, e somente em dois países, Brasil e República Dominicana, 

solicitaram sua cooperação para treinamento. (HUERTAS, 1996, p.128) 

Matus declara que o PES foi concebido para servir aos dirigentes políticos, no governo 

ou na oposição. Seu tema são os problemas públicos e é também aplicável a qualquer órgão 

cujo centro de jogo não seja exclusivamente o mercado, mas o jogo político, econômico e 

social. (HUERTAS, 1996, p.23) 

 Para Lima (2004), a metodologia do PES foi concebida a partir de uma visão crítica da 

abordagem tradicional de planejamento econômico e governamental, representando hoje um 

importante instrumento de suporte a sistemas de alta direção. 
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 Toni (2004) afirma que o método do planejamento estratégico e situacional é antes de 

tudo um potente enfoque metodológico, com alguns princípios e visões filosóficas sobre a 

produção social, a liberdade humana e o papel dos governos, governante e governados. 

 Para Artmann (2000), o PES é um método de planejamento por problemas e trata, 

principalmente, dos problemas mal estruturados e complexos, para os quais não existe solução 

normativa ou previamente conhecida. 

 O enfoque do PES vem sendo crescentemente adaptado e utilizado em áreas como 

saúde, educação e planejamento urbano, como se observa nas pesquisas de Rieg e Araújo 

Filho (2002), Lima (2004), Melleeiro, Tronchin e Ciampone (2004). 

 Alguns conceitos importantes acerca do método PES são tratados a seguir. 

 

 

1.3.2 Conceitos fundamentais do PES 

 

 

1.3.2.1 Planejamento 

 

 

Um dos primeiros conceitos a serem destacados, é a própria noção de planejamento. 

Para Matus, refere-se ao cálculo que precede e preside a ação para criar o futuro, não para 

predizê-lo, visa à preparação para que se tente criar o futuro com imaginação, a partir das 

possibilidades que sejamos capazes de imaginar e descobrir. (HUERTAS, 1996, p.15) 

Matus argumenta sobre a necessidade ou não do planejamento, e chega à conclusão de 

que o planejamento é sempre possível, mas nem todos os tipos de planejamento são aplicáveis 

a todas as situações e a todos os problemas (MATUS, 1996, p.57). Tal afirmação leva a 

questionar sobre qual tipo de planejamento seria possível e eficaz em situações de conflito. 

Artmann (2000) afirma que Matus formula uma classificação dos problemas: 

 

• bem estruturados (respondem a leis ou regras claras, invariáveis e/ou comportamentos 

previamente conhecidos e cujas soluções podem ser normatizadas); 

• mal estruturados (dizem respeito a situações problemáticas e de incerteza nas quais 

não se podem enumerar todas as variáveis envolvidas) 
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• semi ou quase estruturados (fazem parte de problemáticas que mobilizam vários 

atores, leituras e propostas de intervenções divergentes ou diferentes, possuem um alto 

grau de incerteza e seu enfrentamento depende de uma abordagem multissetorial). 

Para esse tipo de problema (semi ou quase estruturado), Matus reforça a necessidade 

de planejamento, afirmando: 

 

“Temos de desenvolver uma teoria para abordar o planejamento em sistemas eivados de 
problemas mal-estruturados, ambíguos, mal definidos e com fronteiras difusas. Ali a predição 
é impossível porque o futuro não segue trajetória determinada; ao contrário, os homens fazem 
o caminho ao andar, a partir da posição em que estejam e com objetivos diferentes e 
contraditórios” (MATUS, 1996, p. 57). 

 

Para Artmann (2000), o conceito de planejamento revisto por Matus passa a estar 

intrinsecamente vinculado à ação e aos resultados/impactos e não somente ao cálculo que 

antecede à ação. 

Para exemplificar o alargamento do conceito de planejamento em seu método, Matus 

cita uma passagem ocorrida no Mundial de futebol na Suécia, em 1958: uma metáfora de um 

jogo Brasil versus Inglaterra, usada para diminuir o alcance do planejamento determinista. 

O então técnico da Seleção brasileira, Feola, no momento da preleção, explicava aos 

jogadores suas táticas, raciocinando como se não houvesse dúvida de como o adversário 

agiria. Achando que havia convencido a todos com sua combinação de passes e argumentos, 

estava satisfeito. No entanto, Garrincha fez a seguinte pergunta: “Mas... e os ingleses? Não 

jogam?” (MATUS, 1996, p.07) 

Observa-se então, na forma matusiana, que o ato de planejar não se propõe a adivinhar 

ou predizer o futuro, que é e sempre será desconhecido, como a ação dos jogadores da seleção 

inglesa. Engloba não só o planejamento da conjuntura, mas também a avaliação e atualização 

constante do plano, tornando-se uma ferramenta de liberdade, pois, segundo Matus, ganha-se 

liberdade à medida em que se pensa e enumera possibilidades futuras, pois ao pensar nessas 

possibilidades, a cegueira ou a prisão de apenas uma possibilidade é quebrada. (HUERTAS, 

1996, p.18). 

 

1.3.2.2 Problema 

 

 Matus define problema como sendo algo mais que um mal-estar ou uma necessidade 

sentida pela população. (HUERTAS, 1996, p.37) Exige, portanto, que o problema seja 
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descrito, que se faça a enumeração precisa dos fatos que mostram a existência real do mal-

estar. 

Para Rieg e Araújo Filho (2002), os problemas são entendidos como obstáculos 

criados em razão da diferença entre a realidade atual e as aspirações de um ator de acordo 

com seu mundo subjetivo. Assim, um problema é detectado quando um determinado ator 

encontra-se insatisfeito com determinada situação, e ao mesmo tempo, a considera evitável. 

Segundo Artmann (2000), o problema é uma realidade insatisfatória superável que 

permite um intercâmbio favorável com outra realidade. Trata-se de um ponto muito 

importante na abordagem matusiana, que significa que um problema nunca é solucionado 

definitivamente, mas uma intervenção eficaz na realidade deve produzir um intercâmbio 

positivo de problemas. 

 Para Carvalho (2008), um problema pode ser considerado um obstáculo que dificulta a 

mudança da situação existente para a situação desejada; é o que impede o ator de atingir seus 

objetivos, que é mudar a realidade. 

 Matus (1996, p.129) classifica os problemas em: 

 

• Bem estruturados 

Respondem a situações em que existem regras claras previamente definidas. Tais regras 

são invariáveis, e suas soluções podem ser normatizadas. São mais simples, em virtude de 

terem causas conhecidas e soluções geralmente consensuais. 

 

• Quase estruturados ou mal estruturados 

Dizem respeito a situações problemáticas de incerteza, nas quais as variáveis não são 

facilmente detectadas ou não são possíveis de enumerar. São mais complexos, geralmente 

têm múltiplas causas, nem sempre fáceis de serem todas identificadas, as propostas de 

soluções nem sempre são consensuais. 

 

Artmann (2000) acrescenta mais três tipos: 

 

• Finais 

Referem-se àqueles vivenciados diretamente pela população, justificando a existência da 

organização. 
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• Intermediários 

São os vividos no cotidiano da organização, e por isso causam interferências na qualidade 

final dos serviços prestados. 

 

• Atuais ou potenciais. 

São os que se manifestam no presente, referem-se a processos que podem levar a 

problemas mais graves no futuro, para os quais uma intervenção preventiva se faz 

necessária. 

 

Carvalho (2008) os divide em duas classes, sem incluir em sua divisão os problemas 

atuais ou potenciais: 

 

• Quanto à complexidade: 

o Bem estruturados; 

o Quase estruturados; 

• Quanto à posição na organização: 

o Intermediários; 

o Finais (ou terminais). 

 

O quadro 3 resume os tipos de problemas, juntamente com exemplos respectivos. 

Tipos de problemas Exemplos – Em um hospital 

Bem estruturados Dificuldade de acesso 
Quase estruturados Precariedade de equipamentos. 
Finais Prestar serviços de saúde à população. 

Intermediários 
Organizar a lavanderia, a cozinha, contratar serviços terceirizados, gerenciar os 
serviços do ambulatório, etc. 

Atuais Não aplicação de normas e protocolos 
Quadro 3 – Tipos de problemas e exemplos. Fonte: adaptado de Matus (1996), com adições de Artmann (2000) e Carvalho 
(2008) 

 

 

1.3.2.3 Ator 

 

 

 Merece destaque nessa abordagem sobre planejamento o fato de considerar vários 

atores no processo administrativo: “No PES, os atores são partidos políticos, governantes ou 

dirigentes de organizações públicas, empresariais ou sindicais”. (HUERTAS 1996, p.22) 
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Carvalho (2008) e Artmann (2000) destacam que o ator deve preencher três critérios, a 

saber: 

- ter base organizativa (pode ser representado pela direção de um sindicato, de um partido 

político ou de uma associação de moradores, ou uma pessoa, como o prefeito, o secretário de 

saúde ou de educação, etc.); 

- ter um projeto definido (aumentar as verbas destinadas ao órgão, aprovar uma lei ou projeto 

de lei, solicitar melhoras no saneamento de uma área, etc.), para intervir na realidade que 

deseja mudar; 

- controlar variáveis importantes para a situação (quase sempre quem controla essas variáveis 

é o ator que assina o plano) 

 

 

1.3.2.4 Cenário 

 

 

Para Matus, o princípio básico da técnica de cenários ensina que o ator pode eleger seu 

plano, mas não pode eleger as circunstâncias em que deve realizá-lo. (HUERTAS, 1996, p.25) 

A partir dessa definição, pode-se presumir que o plano é previsível, mas o cenário em 

que ele será executado não o é. 

 Tal afirmativa remete a uma das três características do método, que assume que o 

futuro é incerto. Posteriormente, será levantada, juntamente com as outras duas. 

 

 

1.3.2.5 Situação 

 

 

Com o conceito de situação, Matus questiona a possibilidade de uma explicação 

objetiva e única da realidade através de um sujeito que a enxerga a partir de outro ângulo. 

Matus (1996, p.149) afirma que o conceito de situação é a chave para entender outro 

ator, e assimilar seu ponto de vista. Entender outros pontos de vista significa conhecer outras 

verdades, sem necessariamente ceder seus princípios. Assim, explicar a realidade significa 

diferenciar entre explicações. 
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“O conceito de situação obriga a determinar quem explica; toda explicação é dita por alguém 
a partir de uma posição no jogo social. Explicar é identificar-se com uma leitura da realidade” 
(HUERTAS, 1996, p.31). 

 

 Nesse contexto, explicar a realidade em que se vive supõe, necessariamente, 

considerar o papel de outros atores e penetrar em suas explicações.  De outro modo, a 

explicação seria incompleta, desligada de seu contexto situacional. (MATUS 1996, p.151). 

Para Carvalho (2008), a situação expressa a condição a partir da qual os indivíduos ou 

grupos de indivíduos interpretam e explicam a realidade. 

 Para Artmann (2000), a situação: 

• É dinâmica, articulando passado, presente e futuro; 

• É ativa, pois cada ator busca com a explicação fundamentar sua ação; 

• Está sempre referida a um ator, à sua própria explicação da realidade, mas inclui a 

explicação e o ponto de vista de outros atores envolvidos. 

 

 

1.3.2.6 Estratégia 

 

 

Para Carvalho (2008), pode ser compreendida como uma forma de se antecipar aos 

possíveis obstáculos que surgirão quando se pretende passar da situação existente para a 

desejada. 

 Cassiolato afirma que a estratégia é a maneira de avançar de situação em situação, em 

uma série de movimentos táticos, até alcançar a situação-objetivo. A figura 2 mostra o 

esquema do conceito de estratégia. 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Esquema do conceito de estratégia. Fonte: Adaptado de Cassiolato. 

 

Onde: 

Si = Situação inicial 

S1 = Situação 1 

Si So 

S1 

S2 

S3 
Tática1 Tática2 

Tática3 

Tática4 
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S2 = Situação 2 

S3 = Situação 3 

So = Situação objetivo 

Tática = uso de recursos escassos que ocasionam a mudança situacional 

 

 

1.3.3 Características do PES 

 

 

 Para Rieg e Araújo Filho (2002), o PES apresenta três características principais: 1) o 

subjetivismo; 2) a elaboração de planos-proposta a partir de problemas; e 3) admite a 

incerteza do futuro. 

 

 

1.3.3.1 Subjetivismo 

 

 

 Considerando que para o PES, o planejamento surge a partir da interação entre vários 

atores, é importante saber como esses vários jogadores explicam a realidade, qual a verdade 

para cada ator, e qual o fundamento explicativo que cada ator utiliza para explicar a realidade. 

Surge então a primeira característica do método, o subjetivismo. 

 Rieg e Araújo Filho (2002) afirmam que o subjetivismo tem por objetivo: 

 

Identificar e analisar uma situação problemática, centra-se nos indivíduos envolvidos (atores), 
em suas percepções e pontos de vista, pressupondo, portanto, que se cada indivíduo tem suas 
próprias características, sua interpretação de determinada situação vai depender de seus 
conhecimentos, experiências, crenças, posição social, etc. Como as ações, por sua vez, surgem 
do significado dado a cada situação, e este varia de um indivíduo para outro, também a 
maneira de agir varia. 

 

 Dessa forma, para o PES, o planejador não é o único ator envolvido no planejamento, 

não se pode ignorar os demais envolvidos, ou predizer seus comportamentos. Portanto, torna-

se necessário diferenciar e procurar entender as explicações dos diferentes atores, sem ignorar 

nenhuma ameaça ou viés, para que se possa agir de modo eficaz. Matus argumenta, em 

função dessa perspectiva, que a realidade não pode ser explicada como uma simples descrição 

(diagnóstico), mas pelas diferentes interpretações dadas pelos atores envolvidos (o que ele 

chama de apreciação situacional). (HUERTAS, 1996, p. 31) 
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Para o idealizador do método, o conceito de situação exige determinar quem está 

explicando a realidade, uma vez que esta pode ser explicada de formas distintas, pois os 

diferentes atores participam com diferentes propósitos. 

“A análise situacional obriga a diferenciar as explicações. Cada ator avalia o jogo 

social de modo particular e atua segundo sua própria interpretação da realidade.” (HUERTAS, 

1996, p.31) 

Ao considerar a subjetividade e a incerteza sobre o futuro, o PES aumenta a 

complexidade com que é tratada a situação problemática sob análise, mas toda a riqueza de 

detalhes e diferentes perspectivas trazidas para determinada questão são vistas como 

elementos-chave para lidar com a mesma, de maneira satisfatória. 

 

 

1.3.3.2 Elaboração de planos-proposta a partir de problemas 

 

 

A partir das diferentes visões dos vários atores, a explicação da realidade gera 

conflitos (problemas), que têm que ser descritos, para então proceder à sua elucidação. 

Identifica-se aqui, a segunda característica do método, a elaboração de planos-proposta a 

partir de problemas, que tem por objetivo identificar e resolver problemas, a partir de planos 

propostos. 

Para Matus, a realidade gera problemas, ameaças e oportunidades. O político trabalha 

com problemas e a população sofre problemas (HUERTAS, 1996, p.35). Por isso a detecção 

desses problemas e a tentativa de elucidá-los é imprescindível para a administração pública, já 

que uma das funções do Estado é o bem-estar da população. Dessa forma, o PES exige como 

primeiro passo, que o problema seja descrito, que se faça a enumeração precisa dos fatos que 

mostram que o problema existe. 

 

 

1.3.3.3 Assume que o futuro é incerto 

 

 

 Como terceira característica do método, o PES assume que o futuro é incerto, não 

sendo possível predizê-lo, mas busca enumerar possibilidades e preparar os atores para 

enfrentá-las. (RIEG e ARAÚJO FILHO, 2002) 
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 O paradoxo de Friedman, originalmente formulado nos seguintes termos: 

“Quando se tem menos necessidade de planejar porque nada muda, o planejamento opera 
melhor: é 100% eficiente. Mas quando, pela mudança rápida e universal, o planejamento é 
mais necessário, ele absolutamente não funciona: tem eficiência zero” (MATUS, 1996, p.57). 

 

Tal característica ilustra com perfeição a afirmação de que o planejamento não pode 

depender da capacidade humana de predizer o futuro a partir de comportamentos sociais. 

Lima (2004) afirma que o PES: 

1 – reconhece a existência de vários atores; 

2 – reconhece sua capacidade de planejamento; e 

3 – explica a realidade a partir da ótica desses atores. 

4 – admite que o futuro é incerto, e a partir daí assume a importância do planejamento. 

 

 

1.4 – Teoria da Escolha Pública (TEP) 

 

 

1.4.1 Contexto histórico da teoria da escolha pública 

 

 

Para melhor compreensão do contexto em que surgiram as primeiras idéias sobre a 

TEP, é necessário considerar as condições que prevaleciam durante as décadas de 50 a 70 do 

século XX. Machado (2005) afirma que o primeiro fator, de impacto relevante, foi o 

excepcional desenvolvimento dos meios de comunicação e informática, tornando as 

informações de um modo geral, e em particular as informações econômicas, muito mais 

acessíveis ao público. Em conseqüência a essa popularização da informação, um número cada 

vez maior de pessoas passou a entender melhor os acontecimentos, e a reagir mais 

rapidamente às variações dos indicadores econômicos. 

Como segundo fator, o mesmo autor se refere à crescente interferência governamental 

nas decisões econômicas, fazendo do Estado, muitas vezes, um dos mais destacados agentes 

econômicos, mesmo nas economias não socialistas. 

O terceiro fator, de caráter ideológico, diz respeito ao clima de permanente tensão em 

que os economistas teóricos viviam em decorrência da Guerra Fria, decorrente da acirrada 

disputa pela hegemonia por parte dos blocos capitalista (liderado pelos Estados Unidos) e 
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2 Ed.1283, 14/abr/1993, p.7 

socialista (liderado pela União Soviética). Machado (2005) afirma que esse clima fazia com 

que a ideologia se constituísse, freqüentemente, num fator de influência muito forte a atuar 

tanto sobre os teóricos da Economia, como sobre os responsáveis pela formulação das 

políticas econômicas. 

James Buchanan percebe a força desse contexto, intensificando os estudos acerca da 

TEP a partir de meados da década de 1950. Tendo como principal objetivo aplicar um método 

da ciência econômica a um objeto tradicionalmente considerado da ciência política: grupos de 

interesse, partidos políticos, processo eleitoral, análise da burocracia, escolha parlamentar e 

análise constitucional. (PEREIRA, 1997) 

Dessa forma, observa as duas grandes preocupações observadas implicitamente na 

Teoria, a primeira delas, a excessiva matematização da economia, seguida pela acentuada 

politização das decisões econômicas. 

 

“Para Buchanan, ao se preocuparem em elaborar modelos de análise com enorme sofisticação 
matemática, os economistas estavam se esquecendo daquilo que para ele deveria se constituir 
no essencial da análise teórica: compreender as motivações que explicam as decisões dos 
agentes econômicos” (MACHADO, 2005). 

  

 Acerca do comportamento político, Correia (1998) corrobora com Machado (2005), 

quando afirma que a teoria da escolha pública atinge horizontes maiores do que as 

tradicionais formas de resolução dos problemas envolvendo decisões financeiras, pois oferece 

uma proposta que visa explicar o comportamento político. (CORREIA, 1998, p.246) 

Para Buchanan, à primeira vista, a TEP parece não ser mais do que senso comum: os 

governos são formados por indivíduos cuja interação é determinada pelo mesmo fator que 

motiva as pessoas no setor privado: o interesse próprio. (FORMAINI, 2003) 

A partir das falhas do Governo (desemprego, inflação, etc), a teoria oferece uma proposta que 

visa explicar o comportamento político. Em entrevista à Revista Veja2, Buchanan afirmou que 

políticos “não são anjinhos voltados para a realização do bem geral, mas seres humanos com 

imperfeições, informações limitadas e interesses específicos”. 

 Acerca desse pensamento de Buchanan, Pereira (1997) afirma que, dito por outras 

palavras, parece existir uma inconsistência em assumir que os agentes, quando atuam no 

mercado privado são egoístas, mas quando atuam no ‘mercado’ político são altruístas e 

perseguem o ‘interesse público’. 
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1.4.2 Principais autores da teoria da escolha pública 

 

 

 Para que realize suas funções típicas (alocativa, distributiva e estabilizadora), o Estado 

precisa arrecadar recursos. Esta necessidade, juntamente com a forma como esses recursos 

são gastos, deveriam objetivar a maximização do bem-estar da sociedade, sem levar em conta 

fatores de ordem pessoal ou política (OLIVEIRA, 2008, p.19). 

Sob esse contexto, surgiram, no início da década de 1940, os primeiros estudos e 

discussões acerca da inter-relação entre economia e política, denominada teoria da escolha 

pública (TEP). Vencedor do Prêmio Nobel de Economia em 1986, por seu trabalho sobre 

pesquisas em escolha pública, James Buchanan é apontado como a figura principal desta 

teoria. Schumpeter (1984) pode ser apontado como precursor da análise da TEP. Em seu livro 

Capitalismo, Socialismo e Democracia, editado pela primeira vez em 1942,  afirma que a 

atividade política pode ser equiparada ao mercado, na qual os políticos representam os 

empresários e os votos representam o dinheiro. Como os políticos precisam de votos para 

ganhar as eleições e chegar ao poder e/ou manter-se nele, procuram maximizar os votos do 

eleitorado da mesma forma que os empresários procuram maximizar o lucro. 

 Assim, a luta pela liderança política torna-se ponto primordial para que o indivíduo 

mantenha-se no poder. Para Schumpeter (1984), em uma democracia, o povo manifesta suas 

vontades pela escolha de representantes que se encarregam de sua execução. Logo, a escolha 

desses representantes torna-se secundária ao principal objetivo do processo democrático – 

atribuir ao eleitorado o poder de decidir sobre assuntos políticos. Essa afirmativa o leva a 

definir o método democrático como “um sistema institucional, para a tomada de decisões 

políticas, no qual o indivíduo adquire o poder de decidir mediante uma luta competitiva pelos 

votos do eleitor” (SCHUMPETER, 1984, p. 325). O mesmo autor observa de modo 

esclarecedor, que em uma democracia, a vontade da maioria é apenas a vontade da maioria, e 

não a vontade do povo, que é mais complexa de se alcançar. 

Downs (1957) também pode ser reconhecido como precursor da TEP. Em seu 

trabalho, o autor questiona os modelos que adotam em seus pressupostos a maximização do 

bem-estar social, pois não há, para ele, uma definição clara do que venha a ser bem-estar 

social, e mesmo que essa definição fosse possível, seria difícil acreditar que os responsáveis 

pelas políticas públicas são seres benévolos, cujos desejos individuais não influenciam suas 

decisões. 
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3 - O Princípio de Pareto, conhecido também como 80-20, afirma que para muitos fenômenos, 80% das conseqüências advêm 
de 20% das causas. Uma das principais conclusões a que chegou foi que, no século XIX, 80% da renda, na Inglaterra, ia para 
20% da população. 

 Tullock, Seldon e Brady (2005, p.17) corroboram com tal afirmação, quando afirmam 

que quando alguém se torna político, presume-se que se transforme e adquira uma perspectiva 

mais ampla, que o induza a tomar decisões moralmente corretas, em lugar de simplesmente 

beneficiar os grupos de interesse que o apoiaram ou as políticas que possam reelegê-lo. 

Apesar desses autores terem contribuído para o desenvolvimento da Teoria, Wicksell (1896) é 

considerado por Buchanan o mais importante de todas as figuras precursoras em TEP. Em seu 

trabalho, publicado em 1896, ele se mostrava preocupado com as injustiças e a ineficiência 

resultante da regra da maioria utilizada nas assembléias parlamentares, o que o levou a propor 

melhoramentos ao Princípio de Pareto3, com o objetivo de solucionar os problemas de 

redistribuição de renda. (BUCHANAN, 2003). 

Para Wicksell (1896), se a proposta em debate (nas assembléias parlamentares) leva a 

uma melhoria na situação de todos, uma regra de escolha coletiva que surge é a da 

unanimidade, visto que deve existir consenso em relação à aprovação de propostas que 

satisfaça a todos. No entanto, cada indivíduo tem poder de veto sob a regra de unanimidade, o 

que gera um problema. Um indivíduo poderia usar, ou ameaçar usar seu direito de veto sob a 

regra da unanimidade, mesmo ao votar uma proposta X que melhora a sua situação. Uma das 

razões é pensar que ao derrotar a proposta, haja uma reformulação da proposta (X’), que possa 

o beneficiar ainda mais. O problema de se gerarem consensos, é que em geral não há apenas 

uma, mas várias propostas que melhoram a situação de todos, e que há sempre indivíduos que 

saem relativamente mais beneficiados com a aprovação de uma proposta (X’), e menos com a 

aprovação de outra (X). (PEREIRA, 1997) 

Considerando que as propostas são várias, e os interesses idem, há que se levar em 

conta que existem regras para escolher as alternativas a serem seguidas. Sobre a votação para 

tomar tais decisões coletivas, Tullock, Seldon e Brady (2005, p. 30) citam o Paradoxo de 

Condorcet, conhecido também como Paradoxo da votação, que consiste em observar que 

quaisquer resultados podem ser obtidos por um processo de votação por maioria simples, 

dependendo da ordem em que as alternativas são consideradas. A figura 2 sugere uma 

visualização acerca do Paradoxo de Condorcet. 
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Black (1948) contribuiu para o desenvolvimento da TEP através do desenvolvimento 

do Teorema do votante mediano, que demonstra que, sob certas condições restritivas, a regra 

da maioria possibilita a obtenção de uma solução de equilíbrio, evitando o Paradoxo do voto, 

de Condorcet. 

No entanto, Arrow (1963) generalizou o paradoxo de Condorcet, demonstrando que 

não há nenhuma regra de tomada de decisão coletiva que satisfaça a quase totalidade das 

pessoas, trazendo grande pessimismo quanto à possibilidade de se obter escolhas coletivas a 

partir de propostas alternativas. 

O quadro 2 resume os principais autores e suas respectivas contribuições ao 

desenvolvimento da teoria da escolha pública 

AUTORES CONTRIBUIÇÃO À TEP 
Wicksell (1896) Afirma que governos não são eficientes, nem tampouco abnegam seus próprios 

interesses para atender necessidades alheias. Decisões políticas em regimes 
democráticos são realizadas em instituições, onde indivíduos tomam decisões 
coletivas de acordo com regras específicas, que permitem passar de múltiplas 
preferências individuais distintas para uma única escolha coletiva. 

Schumpeter (1984) Compara a atividade política com o mercado. Políticos = Empresários; Votos = 
Dinheiro. A vontade da maioria é apenas a vontade da maioria, e não do povo.. 

Black (1948) Desenvolveu o Teorema do votante mediano, que evita o Paradoxo do voto. 
Downs (1957) Questiona modelos que adotam o bem-estar social, afirmando que, mesmo que 

fosse possível estabelecer esse conceito, difícil acreditar que políticos o 
seguiriam. 

Buchanan (1950) Políticos não são anjinhos voltados para a realização do bem geral, mas seres 
humanos com imperfeições, informações limitadas e interesses específicos. 

Quadro 4 – Principais autores que contribuíram para o desenvolvimento da TEP. Fonte: Adaptado de Pereira, 1997 

 

Dessa forma, pode-se elaborar uma lista com as principais características da teoria da 

escolha pública, de acordo com as vertentes abordadas pelos autores. 

 
Figura 2 – Paradoxo de Condorcet. Fonte: Adaptado de Tullock, Seldon e Brady (2000). 
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• A partir das falhas do governo, oferece uma proposta que visa explicar o 

comportamento dos políticos; 

• Derrota o pensamento que políticos, quando eleitos, deverão ter outro tipo de 

pensamento, preocupando-se por completo com as decisões que afetam a população de 

um modo geral; 

• Afirma que, mesmo eleitos, os gestores públicos tomam decisões baseados em 

interesses próprios, influenciados por vários setores, sejam eles executivo, sistema 

judicial, administração pública, partidos políticos, grupos de interesses, etc. – todos 

eles interferem na possibilidade e capacidade de implementação de políticas; 

• Torna cada escolha coletiva, no processo político, resultado das preferências dos 

agentes envolvidos na escolha e nas regras e procedimentos que permitem passar de 

preferências diversas de cada indivíduo para uma escolha única coletiva; 

• É usada para explicar como as decisões políticas produzem resultados que conflitam 

com as preferências do público em geral. Todos os envolvidos no processo das 

escolhas públicas possuem incentivos racionais para fazer exatamente o que fazem, 

embora o desejo do eleitorado seja justamente o oposto. 

• Reconhece que os agentes políticos são motivados por interesses pessoais, assim como 

todos os cidadãos. Os processos políticos tornam-se, assim, uma forma de cooperação, 

com o objetivo de alcançar vantagens recíprocas. 

 

 

1.4.3 Outras linhas de pesquisa acerca da teoria da escolha pública 

 

 

Existe uma vertente na TEP que analisa o comportamento do político quanto à 

distribuição dos serviços públicos à população. Dentre os estudos precursores nesta linha de 

pesquisa, destacam-se os trabalhos de Hero (1986) e Shoup (1989) em que a decisão sobre a 

distribuição dos serviços públicos é vista como um dilema tendo como ator principal os 

gestores públicos. 

Sob esse aspecto, são discutidas quais regras são seguidas por aqueles que de fato 

determinam a distribuição dos serviços urbanos, como segurança pública, coleta de lixo e 

transporte. 
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Na visão de Shoup (1989), a alocação dos serviços públicos não é feita ao acaso, sem 

adotar regras previamente determinadas. Este autor determina um conjunto de regras que 

determinam a distribuição desses serviços: 

 

• Igualdade na distribuição; 

• Desigualdade na distribuição; 

• Maximização do resultado total;  e 

• Igual quantidade de trabalho. 

Além dessas, o autor classifica outras regras de alocação, pelo menos oito: 

• Discriminação racial 

• Discriminação de classe social (de acordo com a renda); 

• Favoritismo das elites; 

• Influências ecológicas; 

• Decisões burocráticas; 

• Pedidos e reclamações; 

• Preferência pelos bairros que pagam mais impostos; e 

• Áreas comerciais e residenciais. 

 

Hero (1986) adota um ponto de vista contrário, questionando (e mesmo rejeitando) a 

idéia de que os responsáveis por tomar as decisões apliquem regras. Para este autor, o fato de 

descobrir por qual motivo um determinado serviço público é mais ofertado em um bairro do 

que em outro é pouco relevante. Para ele, o que importa realmente é verificar o porquê de 

alguns serviços serem ofertados e outros não. 

Então, observa-se que os dois autores contrapõem-se entre si – enquanto Shoup afirma 

que existem regras, Hero (1986) questiona se os políticos adotam regras, afirmando que o 

ponto relevante é saber por que em uns bairros os serviços são ofertados e em outros, não. 

Meneghetti Neto (2001), em sua pesquisa, enumera resultados que confirmam a teoria 

de Shoup. Ao todo, foram cinco trabalhos, entre eles quatro realizados no Brasil e um na 

Turquia, que relacionam renda com a qualidade e quantidade de serviços ofertados. Todos 

eles verificaram que os bairros mais ricos detinham uma oferta maior dos serviços públicos, e 

que a manutenção desses serviços era proporcional. As pesquisas também provaram que os 

burocratas detinham alto grau de liberdade nas decisões. Quanto ao que pode afetar ou não a 

distribuição dos serviços públicos em uma cidade, Meneguetthi Neto (2001) declara que: 
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4 – Trata-se de uma forma eficiente de administrar o orçamento, com a participação da sociedade. Seria uma estrutura de 
governo maior que um condomínio e menor do que uma Prefeitura, ou seja, uma estrutura usando as instituições que existem, 
dentro de uma nova formatação, que usa uma igreja, uma associação de bairro, para administrar, através de um comitê de 
cinco membros, as receitas e despesas dos equipamentos (ruas, parques, iluminação) e serviços vicinais (coleta de lixo, 
berçários, segurança, etc). (MENEGHETTI NETO, 2001) 

“uma participação maior da sociedade pelos orçamentos pode alterar o padrão da distribuição 
do serviço público, notadamente as experiências de Orçamento Participativo e também outras 
experiências relevantes, como o governo vicinal4” (MENEGHETTI NETO, 2001, p.6). 

 

Há uma segunda abordagem sobre a TEP, que tem como figura precursora os trabalhos 

de Kalecki (1943) e Akerman (1947). Ambos abordam o aspecto dos policymakers frente ao 

calendário eleitoral e podem ser considerados pioneiros na tentativa de buscar modelos 

formais que explicassem o impacto dos fatores políticos na economia. Sob esse aspecto, 

Oliveira (2008) analisa as características dos gastos públicos executados por gestores públicos 

e que tendem a agradar os eleitores. Seus resultados foram que, analisando municípios do 

Estado do Rio de Janeiro, o calendário eleitoral exerce influência significativa sobre o 

comportamento dos prefeitos. 
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2 O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO EM BELÉM – GESTÃO COM 

PARTICIPAÇÃO POPULAR 

 

 

2.1 Breve caracterização de Belém e sua população 

 

 

 Santa Maria de Belém do Grão-Pará, fundada em 12 de janeiro de 1616 pelo português 

Francisco Caldeira Castelo Branco, na margem oriental da Baía do Guajará (ROCQUE, 2001, 

p.12), a capital paraense é um município amazônico dividido por águas, com 505,82 km2, dos 

quais 34,40% (164 km2) são área continental, e 65,64% (332 km2) são área insular, 

constituída por 43 ilhas. Segundo dados disponibilizados pelo IBGE (2006), possui um 

milhão, duzentos e oitenta mil, seiscentos e quatorze habitantes. Desse total, a população 

urbana representa 99,3% (1.272.354), e a população rural representa apenas 0,6% (8.260) da 

população. 

 Constituída por setenta e um bairros, Belém foi dividida em oito Distritos 

Administrativos, através da Lei nº 7.682/94, publicada no Diário Oficial do Município em 

janeiro de 1994. O intuito dessa divisão foi facilitar a administração Municipal. (MALATO, 

2006, p.118). O quadro 4 demonstra esses distritos, juntamente com a população existente em 

cada um. 

Distritos Denominação Sigla População Densidade populacional (%) 
1º Distrito Administrativo Mosqueiro DAMOS        27.896 habitantes 2,2% 
2º Distrito Administrativo Outeiro DAOUT        26.225 habitantes 2,0% 
3º Distrito Administrativo Icoaraci DAICO      133.150 habitantes 10,4% 
4º Distrito Administrativo Benguí DABEN      237.303 habitantes 18,5% 
5º Distrito Administrativo Entroncamento DAENT      116.561 habitantes 9,1% 
6º Distrito Administrativo Sacramenta DASAC      249.370 habitantes 19,5% 
7º Distrito Administrativo Belém (centro) DABEL      140.574 habitantes 11,0% 
8º Distrito Administrativo Guamá DAGUA      349.535 habitantes 27,3% 
TOTAL   1.280.614 habitantes - 

Quadro 5 – Distritos Administrativos de Belém. Fonte: Anuário Estatístico 2006 – SEGEP 

 

 Pode-se observar que as maiores áreas de concentração da população (acima de 10%) 

encontram-se nos distritos DAICO, DABEN, DASAC, DABEL e DAGUA, que 

correspondem às áreas marginais ao centro de Belém. Para Malato (2006, p.118), essa 

concentração deu-se por conta da indisponibilidade dos serviços de infra-estrutura em todos 

os distritos, levando a população a escolher áreas domiciliares que pudessem satisfazer suas 

necessidades de melhores qualidades de vida. 
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 Segundo Rodrigues (2000, p.105), a cidade de Belém do Pará foi integrada ao sistema 

capitalista de produção com a construção da Rodovia Belém-Brasília, por via terrestre, e a 

população aumentou de aproximadamente quatrocentos mil habitantes em 1960 para mais de 

novecentos mil moradores em 1980. 

 A figura 3 representa a região metropolitana de Belém, seguida da figura 4, com a 

divisão político-administrativa, com as divisões distritais de acordo com a Lei nº 7.682/94. 

Em seguida, no quadro 6, é possível conferir os resultados dessa divisão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Mapa da região metropolitana de Belém. Fonte: Anuário Estatístico 2006 – SEGEP 
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Figura 4 – Divisão Político-Administrativa dos Municípios de Belém. Fonte: Anuário Estatístico 2006 – SEGEP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



51 
 

 

Distrito Microrregião Bairros 

DAMOS 
I Área rural e ilhas 
II Maracajá até Bonfim 
III São Francisco até o Furo das Marinhas 

DAOUT 

I Ilhas do Cotijuba, Jutuba e Paquetá 
II Fidélis, Fama, Água Boa e Tucumaera 
III Brasília, São João e Itaitema 
IV Ilhas do Combu, Murucute, Grande e Satélite 

DAICO 

I Ponta Grossa, Agulha e Paracuri 
II Campina e Cruzeiro 
III Tenoné e Parque Guajará 
IV Maracacuera e Águas Negras 

DABEN 

I Benguí e Mangueirão (parte) 
II Tapanã, Pratinha e São Clemente 
III Coqueiro e Parque Verde 
IV Cabanagem e Una 

DAENT 
I Val-de-Cães, Maracangalha, Curió-Utinga (parte) e Universitário 
II Marambaia e parte do Mangueirão 
III Souza, Aurá, Águas Lindas e Castanheira 

DASAC 
I Pedreira e Fátima 
II Telégrafo e Barreiro 
III Sacramenta e Miramar 

DABEL 
I Marco (parte) e São Braz (parte) 
II Nazaré, Umarizal e Batista Campos 
III Reduto, Campina e Cidade Velha 

DAGUA 

I Jurunas, Condor e Cremação 
II Guamá 
III Terra Firme 
IV Canudos, Marco Marcelino e Curió-Utinga (parte) 

Quadro 6 – Divisão dos distritos em Microrregiões. Fonte: Anuário Estatístico SEGEP – 2006. 

 

 Para Malato (2006, p.151), a divisão dos Distritos em Microrregiões possibilitou que 

esses espaços se tornassem referência como unidades de planejamento da cidade para o corpo 

técnico do OP, enquanto que para a população, foi um canal de participação e interação, bem 

como de soluções de problemas, através da participação nas assembléias para eleger 

demandas e prioridades para seus bairros. 

 De acordo com a Lei Orgânica do Município de Belém (anexo 3), cabe ao Prefeito 

nomear e exonerar livremente o Agente Distrital. (§1º, art.10). Na gestão de Edmilson, estes 

eram nomeados de sub-prefeitos regionais, e tinham status de Secretário Municipal, 

participando das reuniões de colegiado de secretários, dos processos de planejamento do 

governo, e dos comitês formados, para gerir os planos desde a concepção até sua execução. 

Os subprefeitos participavam ativamente dessa coordenação, com poder de interferir nas 

decisões e de coordenar as ações de caráter mais político, alem de ações operacionais de obras 

e serviços de menor porte. (RODRIGUES, Entrevista) 
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2.2 Contexto histórico do orçamento participativo em Belém. 

 

 

 Como dito anteriormente, a população belenense aumentou consideravelmente em um 

curto espaço de tempo. Para Silva (2006, p.76), os aspectos negativos desse crescimento 

chegaram junto com esse aumento, fazendo Belém crescer em população e em urbanização 

desorganizada. Esses moradores de terras invadidas reivindicavam, através de lutas políticas, 

a posse das terras onde tinham construído suas moradias. 

 De acordo com dados de pesquisa realizada pela Federação dos órgãos para assistência 

social e educacional em 1984, nessa época foram constituídos centros comunitários, 

associações de moradores e clube de mães com o intuito de lutar pelas necessidades da 

população local e melhorar sua qualidade de vida. (FEDERAÇÃO, 1984, p.09) Uma das lutas 

que essa pesquisa enfatiza é a realizada pelo clube das mães, que fizeram a “guerra da 

poeira”, uma luta contra “o trânsito de carros e coletivos que levantavam poeira, provocando 

problemas de saúde nos moradores”. (FEDERAÇÃO, 1984, p.11) 

 Silva afirma sobre a guerra da poeira: 

 

“A luta contra a poeira reivindicou a legalidade da propriedade da terra ocupada e o 
asfaltamento das ruas dos bairros. No decorrer desta luta, foram sendo acrescentadas 
reivindicações de postos de saúde, unidades escolares e de linhas de transportes coletivos para 
as áreas de terra – propriedade privadas – invadidas” (SILVA, 2006, p.77). 

 

 Borges destaca a respeito das lutas pela moradia: 

 

 “As ocupações coletivas, que nesse momento começaram a se intensificar, eram reprimidas 
violentamente pelo poder público. As famílias eram expulsas, as casas derrubadas, pessoas 
presas e fichadas criminalmente” (BORGES, 1992, p.48). 

 

 A mesma autora afirma, em sua pesquisa que no fim da década de 70 e início da de 80 

os movimentos, principalmente o de luta pela moradia, passaram a exigir não só a 

permanência na terra, mas a melhoria dos meios de transporte, postos de saúde, segurança, 

saneamento básico, enfim, equipamentos urbanos que garantissem uma moradia compatível 

com os direitos de cidadania. Os moradores organizavam-se através de passeatas, abaixo-

assinados, resistências, atos de protestos, formando comissões para negociação com o Estado 

ou com proprietários de terras. 

 Conforme Petit (1996, p.60), os movimentos sociais dos moradores das baixadas de 

Belém construíram sua história de luta na relação com instituições formadas politicamente, 
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como a Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos (SPDDH), a Comissão dos 

Bairros de Belém (CBB), a Federação dos Órgãos para Assistência Social e Educacional 

(FASE), setores da igreja católica ligados à teologia da libertação e de uns poucos sindicatos 

urbanos, além do sindicato dos professores, dos bancários, dos petroleiros, da construção 

civil, dos metalúrgicos e dos gráficos, que fizeram movimentos de rua em Belém. 

 Do movimento sindical dos professores, participou Edmilson Brito Rodrigues, filiado 

ao PT, eleito Deputado Estadual em dois mandatos, 1987-1990 e 1991-1994. (PETIT, 1996, 

p.170) 

 Nas eleições municipais para Prefeito em 1996, o PT formou a coligação “Frente Belém 

Popular” para apoiar os candidatos Edmilson Rodrigues (para Prefeito) e Ana Júlia Carepa 

(para vice-prefeita) do município de Belém. A coligação tinha como proposta o compromisso 

político de reformular as relações entre a população e o poder público, através dos seguintes 

princípios norteadores (MALATO, 2006, p.145): 

 

• A participação popular; 

• A transformação da cultura política local; 

• A democratização do Estado; e 

• A inversão de prioridades. 

 

 Para Malato (2006, p.122), a vitória do PT em Belém teve como palco a disputa de duas 

lideranças políticas de peso no Estado – Jáder Barbalho e Hélio Gueiros, que era prefeito na 

época, e apoiava a candidatura de Ramiro Bentes (do Partido da Frente Liberal – PFL). Jáder 

Barbalho apoiava a candidatura de sua esposa, Elcione Barbalho (pelo Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro – PMDB). Desde o início da campanha, os candidatos citados 

detinham o favoritismo nas pesquisas de opinião pública. 

 Silva (2006, p.79) afirma acerca do processo político que “as campanhas eleitorais e os 

resultados das eleições são os motivos principais das divisões internas nos partidos políticos”. 

O jornalista Lucio Flavio Pinto, em seu Jornal Pessoal, afirma que, na eleição municipal para 

Prefeito de Belém em 1996, o então Prefeito Hélio Gueiros rompeu com o grupo político do 

então senador Jader Barbalho, apresentando como candidato o seu Secretário de Finanças (na 

época), Ramiro Bentes. 

 O mesmo autor afirma que Ramiro Bentes e Elcione Barbalho disputaram as eleições 

como favoritos a primeiro e segundo lugar na preferência do eleitorado, dentro de um sistema 
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monolítico e harmônico de poder local, constituído desde a vitória de Jader Barbalho para 

governador do Estado em 1982. 

 Acerca do processo eleitoral da época, Malato cita o jornalista Lúcio Flávio Pinto, 

afirmando que: 

 

“O candidato da situação tinha na máquina governamental seu mais forte aliado e que 
diretamente ou indiretamente usava os recursos como de praxe nas campanhas situacionais. 
Durante a campanha, o então prefeito Hélio Gueiros usou de linguagem debochada, agressiva 
e desqualificada para desqualificar a candidatura da candidata do PMDB, uma vez que tinha 
muito carisma junto à população residente nas baixadas de Belém. Jader Barbalho, por sua 
vez entrou na campanha pessoalmente para exercer o direito de resposta, levando em 
consideração que seu oponente, Hélio Gueiros utilizava-se de uma linguagem simples e rude, 
de fácil alcance para o caboclo da Amazônia, a fim de degradar a família Barbalho” 
(MALATO, 2006, p.123). 

 

 Houve então uma campanha eleitoral típica, com troca de acusações entre os grupos 

políticos mais fortes da região, onde os candidatos se inclinaram a expor ao eleitorado, a 

esfera da vida privada dos políticos. 

 Os demais candidatos, Edmilson Rodrigues (PT) e Cipriano Sabino (PPB) ocupavam a 

terceira e quarta posição, respectivamente. Edmilson apresentava uma proposta de renovação 

política na capital do Pará, com o slogan “Fé no que virá!”. Sua candidatura partiu de um 

percentual de 5% da preferência do eleitorado e se manteve com tendência ascendente, e as 

pesquisas revelavam que para oito eleitores que preferiam Elcione Barbalho, um preferia 

Edmilson (PINTO, 1996, p. 01). 

 O candidato do PT afirmava que seu governo faria uma reorientação na ação da 

Prefeitura para efetivar a construção de obras nas baixadas, nas áreas de ocupação de terra e 

do solo urbano da cidade, onde não houvesse infra-estrutura, e que a população seria chamada 

para debater com o governo municipal, para votar e decidir como investir os recursos da 

Prefeitura. Com a proposta de integrar sociedade e gestão, o PT vislumbrou a possibilidade de 

passar à frente de Ramiro Bentes e Alcione Barbalho, indo para o segundo turno das eleições. 

(SILVA, 2006, p.80) 

 

“Rodrigues comprometeu-se com a democracia como valor estratégico e com a participação 
das camadas das classes trabalhadoras no orçamento municipal, para que a intervenção da 
administração no município fosse efetuada com os indivíduos inicialmente desorganizados e 
os cidadãos posteriormente organizados no modelo participativo de gestão” (SILVA, 2006, 
p.81). 

 

 O processo do orçamento participativo em Belém teve início com a vitória da Frente 

Belém Popular, tendo à frente Edmilson Brito Rodrigues, Professor universitário e Arquiteto. 

Para Silva (2006, p.13), o OP em Belém foi uma política governamental desenvolvida pela 
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Prefeitura Municipal, no período de 1997 a 2000, que utilizou o mecanismo do voto para 

escolher a representação política (delegados e conselheiros) que atuou nas instâncias do 

modelo de participação na gestão municipal. 

 Malato (2006, p.121) afirma que o índice de participação popular nas atividades do OP 

teve crescimento cumulativo, demonstrando a importância que esse instrumento adquiriu no 

âmbito da cidade. A figura x a seguir demonstra o índice de participação popular no primeiro 

mandato. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

 Entre os fatores que facilitaram e possibilitaram a aceitação de um orçamento 

participativo em Belém, destacam-se (RODRIGUES, Entrevista): 

 

• A trajetória de luta dos movimentos populares; 

• A falta de crédito nos políticos que governavam Belém; 

• O povo, carente de se fazer ouvir. 

 

 

2.3 O processo de participação popular no orçamento participativo em Belém 

 

 

 De acordo com a Lei Orgânica do Município de Belém, em seus arts. 1º e 31º, a 

Administração Municipal obedece ao preceito da participação popular no planejamento do 
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Figura 5 - Índice de participação popular no primeiro mandato do PT utilizando o OP. Fonte: Malato, 2006. 
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município, e que este reconhece o direito à participação das associações – entidades – para 

colaborarem na definição – votação – das prioridades dos serviços. 

 Após eleito Prefeito de Belém, Edmilson Rodrigues iniciou o processo de inserir a 

população no planejamento administrativo da cidade. A mobilização da sociedade ocorria 

através de chamamentos abertos em carros-som, distribuição de material impresso, anúncios 

em rádio e televisão, convites enviados pelos correios, além do corpo-a-corpo em visitas nos 

bairros, para que a população participasse , apresentando demandas nas reuniões, encontros e 

assembléias. (RODRIGUES, Entrevista) 

 Durante o primeiro mandato do PT em Belém (1997-2000), a metodologia de 

participação incluiu uma agenda de mobilização, iniciando pelos distritos, passando pelas 

micro-regiões, onde eram debatidas pela população os principais problemas dos bairros, o que 

resultava na definição das prioridades que a Prefeitura deveria realizar, no que diz respeito às 

obras e serviços urbanos. Foi criada a Coordenação de Relações com a Comunidade (CRC), 

diretamente vinculada ao gabinete do Prefeito, com a finalidade de articular a população nos 

distritos e microrregiões. O objetivo a CRC era construir um modelo de gestão participativa 

para e com a cidade de Belém (MALATO, 2006, p.153) 

 Moura (2004, p.102) afirma que a CRC era composta de uma coordenação geral e uma 

equipe de assessores comunitários formada por lideranças comunitárias e militantes 

partidários. Esses assessores atuavam como agentes facilitadores para garantir a viabilização 

do processo participativo. 

 O processo de participação da sociedade na gestão do município iniciava com 

atividades preparatórias às assembléias, onde as comunidades faziam o levantamento em suas 

respectivas áreas (bairros), das principais demandas, para então apresentá-las nas assembléias 

das microrregiões, que aconteciam simultaneamente nas vinte e oito microrregiões. A etapa 

seguinte eram as assembléias populares de microrregião, onde se encontravam todos os 

representantes dos bairros de cada microrregião, com o objetivo de oficializar as necessidades 

dos bairros, através do preenchimento de fichas. Nesse momento, também eram escolhidos os 

delegados, que representavam seu bairro e defendiam sua demanda. A escolha era feita na 

proporção de um delegado para cada vinte participantes. Para Malato (2006, p.159), é 

importante frisar que o processo de escolha dos delegados se dava desde os primeiros 

momentos, ainda nas atividades preparatórias, mas somente nas assembléias populares de 

microrregião eram oficialmente eleitos. Um segundo momento dessas assembléias era o 

desdobramento dos processos anteriores, onde os delegados, após eleitos oficialmente, 

decidiam por três obras prioritárias para o distrito como um todo, e as demais demandas eram 
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enumeradas por ordem de prioridade. Aqui também eram escolhidos, entre os delegados, os 

representantes para o Conselho de Orçamento Participativo (COP) para representar os 

distritos. 

 O COP foi definido como um órgão de participação direta da comunidade, que tinha por 

objetivo propor, fiscalizar e deliberar matérias que diziam respeito aos investimentos que o 

Poder Público Municipal deveria realizar. (MALATO, 2006, p.164) 

 Importante frisar que, segundo Silva (2006, p.93), entre os delegados, estavam pessoas 

que não haviam se engajado nas lutas cotidianas, como pequenos comerciantes, vendedores 

em quiosques e em barracas, pescadores, aliados do governador Almir Gabriel (PSDB), 

pessoas que fizeram campanha para Ramiro Bentes (PFL) 

 

“O diálogo e as articulações entre as pessoas que participaram da assembléia de microrregião, 
interessadas em uma ou outra demanda, produziram a escolha do delegado para representá-la. 
Quanto mais gente foi mobilizada nas microrregiões para defender uma demanda e 
permaneceu participando das assembléias até a hora final da escolha de delegados, mais 
delegados as microrregiões conseguiam escolher para representar a demanda” (SILVA, 2006, 
p.94). 

 

 O método utilizado para a escolha de demandas nas Assembléias Populares de 

Microrregiões era a votação através do levantamento de crachás, do braço ou de placas 

numeradas. No entanto, se criou a ilusão de que as demandas apresentadas seriam atendidas, e 

muitas não foram. (SILVA, 2006, p.93) 

 

“O levantamento das prioridades, pela prefeitura, dava-se através do preenchimento de uma 
ficha, entregue aos participantes nas assembléias de microrregiões que enumeravam as 
demandas identificadas em sua área. Nesse processo foi constatado que a prefeitura não tinha 
noção das carências acumuladas, de forma que, no primeiro momento, quando terminou a 
primeira rodada de Assembléias do OP pelos distritos, em 1997, a Prefeitura contabilizou 
sessenta mil demandas em toda a cidade” (MALATO, 2006, p.155). 

  

 No entanto, mesmo com a intenção de inserir a população no planejamento da cidade, o 

gestor público encontrou dificuldades durante o processo, como o citado anteriormente. O 

número de demandas era enorme frente à falta de recursos para investimento em obras e 

políticas governamentais. 

 

“Não era possível dar conta da quantidade de obras reivindicadas nas assembléias, onde as 
pessoas escreviam várias demandas numa ficha de cadastro. Por isso o processo de 
apresentação de demandas foi mudado no ano seguinte, depois de se considerar errado colher 
sessenta mil demandas tendo poucos recursos para o investimento em obras e políticas 
governamentais” (SILVA, 2006, p.94). 
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Segundo o mesmo autor, as obras do OP eram disputadas através do conflito de 

interesses entre as lideranças vinculadas ao PT. As ruas com lideranças e pessoas intimamente 

relacionadas com o Partido dos Trabalhadores tiveram um peso nas decisões e os delegados 

que não tinham uma certa proximidade com o PT não conseguiram pavimentação. 

 O número elevado de demandas forçou a Comissão de Relações com a Comunidade 

(CRC) a “pensar numa metodologia que pudesse satisfazer a participação popular, mas ao 

mesmo tempo, satisfazer uma necessidade de governo”. Alterações foram realizadas no OP, e 

entre elas estava a de eliminar as fichas de demanda, que foi substituída por mesas receptoras, 

que realizavam a inscrição dos participantes e anotava as demandas a serem levantadas nas 

assembléias distritais. A partir da avalanche de reivindicações, delegados e conselheiros 

“acertavam” quais demandas deveriam ser privilegiadas, antes mesmo de acontecerem as 

assembléias distritais. (MALATO, 2006, p.156). 

 Outra alteração na metodologia se deu quanto à dinâmica das assembléias. A partir do 

segundo ano do OP, já com o Conselho do Orçamento Participativo (COP) constituído, os 

conselheiros eleitos ficaram responsáveis por “politizar a questão orçamentária e frear os 

conflitos e cobranças para com o governo municipal” (MALATO, 2006, p. 156) A mesma 

autora complementa que 

 

“Em função do desconhecimento da população em discernir obras e serviços, a partir de 98 
(segundo ano do OP), técnicos e secretarias específicas como a de saneamento, urbanização e 
outras, passaram a participar das assembléias populares para dirimir dúvidas ou explicitar 
melhor o processo. Criou-se também o Fórum de Serviços em parceria com a população dos 
próprios distritos e microrregiões as principais reivindicações, bem como uma agenda de 
serviços para cada área” (MALATO, 2006, p.157). 

 

 No primeiro mandato do PT em Belém o OP foi implantado em Belém, e no segundo 

mandato, evoluiu para o Congresso da Cidade, definido por Rodrigues e Novaes (2006, p.39) 

como um “espaço público não estatal, apresentado à cidade como o seu mais amplo espaço de 

planejamento.” 

 

“Na primeira gestão o partido colocou em prática o Orçamento Participativo e, na segunda 
gestão estabeleceu o Congresso da Cidade, considerado pelas lideranças partidárias como uma 
continuidade do OP, ou o seu novo instrumento de gestão da cidade.” (MALATO, 2006, 
p.143) 

 

 A seguir, a transcrição de um depoimento feito pelo ex-Prefeito de Belém, Edmilson 

Rodrigues. Nele, tece comentários acerca do OP, da transição deste para o Congresso da 

Cidade e outros fatores que considera importantes. 
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“Concordo que o OP funcionou como fase experimental importante para o salto ao 
Congresso. Esse, mesmo em Belém (onde buscamos considerar o subespaço municipal e 
metropolitano do território nacional, a população em suas várias formas organizativas e os 
mais pobres, muitos dos quais, senão a maioria,  organizados segundo formas não tradicionais 
tais como sindicatos, associações de classes) prendia-se, por definição, à sistematização das 
infinitas demandas sociais a fim de definir as prioridades dos investimentos municipais. Este, 
por sua vez, pensava as desigualdades como sócio-espaciais, logo, buscava produzir planos 
voltados à redução dessa desigualdade social e espacial, obrigando-se a pensar o subespaço 
metropolitano como uma totalidade menor do território nacional e do espaço mundial, sendo 
determinada por esses níveis, mas também determinante deles. Desse modo, o planejamento 
sócio-territorial alargava o horizonte com relação ao OP; deixava de centrar-se apenas nos 
investimentos financeiros em obras ou serviços novos, mas a pensar o maior número possível 
de elementos que interferem na dinâmica urbana e, por isso, deveriam ser considerados seja 
para aperfeiçoá-los, quando positivos, seja para eliminá-los, quando negativos. O OP 
reforçava a idéia de que a cidade é um grande condomínio e que a prefeitura é a gerente (o 
prefeito, uma espécie de síndico), por isso, a peça orçamentária baseava-se principalmente nas 
possibilidades próprias do município. No Congresso, o urbano (e a cidade, sua base material) 
entendido como processo e totalização dinâmica, como lugar (espaço do acontecer 
solidário) onde conflitam os interesses hegemônicos e os não hegemônicos e se afirmam as 
relações de cooperação e solidariedade populares, o orçamento assume um caráter político 
muito forte, tanto para as ações relacionadas aos elementos que compõem o conjunto de 
competências estritamente municipais, quanto para as ações transcendentes desta esfera 
específica. Nesta perspectiva, os investimentos passam a ser sempre uma forma de pressão em 
relação aos demais níveis de governo e o orçamento um instrumento financeiro e político 
fundamental à viabilização das políticas públicas voltadas à equalização sócio-territorial do 
espaço urbano em Belém e, por isso, pensado a partir dos limites e possibilidades próprios, 
mas dos limites e possibilidades na relação com o Estado do Pará, a União e mesmo quanto às 
instituições da ONU que também tem obrigações para com este subespaço mundial (Belém)”. 
(RODRIGUES, Entrevista. Grifo próprio) 

  

 Por ter feito parte do segundo mandato (2001-2004), o Congresso da Cidade não será 

abordado nesta pesquisa, pois faz parte de uma dinâmica mais complexa e requer maiores 

esclarecimentos quanto à metodologia adotada. Não deixa de ser, contudo, interessante objeto 

de estudo. 

 As assembléias populares resultaram em obras e serviços escassos ou inexistentes à 

população até aquele momento. Mais adiante, são apresentados e discutidos gráficos que 

demonstram a situação das obras que foram votadas, discutidas e aprovadas durante o OP em 

Belém. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

 

Neste capítulo é discutida a metodologia utilizada no presente trabalho, englobando a 

tipologia da pesquisa estudada e a fonte dos dados utilizados. 

 

 

3.1  Tipo de pesquisa 

 

 

Collis e Hussey (2005, p.23) classificam os diferentes tipos de pesquisa de acordo 

com: 

• O objetivo da pesquisa – os motivos pelos quais a pesquisa está sendo realizada 

(pesquisa exploratória, descritiva, analítica ou preditiva); 

• O processo da pesquisa – a maneira pela qual os dados serão coletados e 

analisados (pesquisa quantitativa ou qualitativa); 

• A lógica da pesquisa – se a pesquisa generaliza uma situação observada em um 

grupo específico; ou, de modo inverso, se analisa uma especificidade em um 

determinado evento (se está se movendo do geral para o particular ou vice-versa – 

pode ser pesquisa dedutiva ou indutiva); 

• O resultado da pesquisa – se a pesquisa tenta resolver um problema ou 

simplesmente faz uma contribuição geral para o conhecimento. Diz respeito à 

abrangência da pesquisa (pesquisa aplicada ou básica). 

 

De acordo com essa base de classificação, esta pesquisa se classifica: 

 

• Quanto ao objetivo: pesquisa exploratória, pois será realizada sobre um problema de 

pesquisa que ainda há poucos estudos anteriores em que se possam buscar 

informações sobre os problemas levantados. 

• Em relação ao processo de pesquisa: qualitativa, pois trata-se de uma análise mais 

subjetiva, envolve examinar e refletir as percepções para obter um entendimento das 

atividades sociais e humanas. 
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• No que tange à lógica da pesquisa: dedutiva, pois uma estrutura conceitual e teórica é 

desenvolvida, e posteriormente testada pela observação empírica, parte do geral para o 

particular. 

• Quanto ao resultado: trata-se de uma pesquisa básica, fundamental ou pura, pois o 

problema aqui levantado é de natureza menos específica e está sendo conduzida 

basicamente para aumentar o entendimento de questões gerais, sem ênfase na sua 

aplicação imediata. 

 

 

3.2  Base empírica 

 

 

Realizou-se uma pesquisa exploratória através de um estudo de caso. O emprego deste 

método como estratégia de pesquisa ocorreu em função da sua melhor adequação para coletar 

e analisar as provas empíricas desejadas e confrontadas com a literatura corrente. Isto porque 

o estudo de caso permite uma investigação que preserva as características e significados dos 

eventos da vida real. 

Foram utilizadas como coleta de dados as seguintes fontes: 

 

• Entrevistas concedidas pelos principais responsáveis por implantar em Belém o orçamento 

participativo; 

• Documentos oficiais, livros e apostilas disponibilizados pelos entrevistados; 

• Material coletado durante a fase de pesquisa. 

 

 Em uma entrevista de aproximadamente quatro horas, onde estiveram presentes, além 

da autora desta pesquisa, o prefeito da cidade de Belém, na gestão de 1997 a 2004 (Edmilson 

Brito Rodrigues), e a ex-Secretária Municipal de Coordenação Geral do Planejamento e 

Gestão (Jurandir Novaes), foram disponibilizados materiais, através dos quais foi possível a 

validação das informações verbais prestadas pelos entrevistados. Outras entrevistas realizadas 

através de perguntas enviadas por e-mail foram incluídas na pesquisa. 

 Primeiramente o caso foi estruturado em forma narrativa. Após esta etapa foi realizada 

a análise do caso à luz do plano de referência extraído da literatura. 
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4 RESULTADOS DA PESQUISA 
 

 

 O processo de democratização da gestão pública em Belém se deu a partir do pleito de 

1996, sendo o partido vencedor reeleito no mandato seguinte, 2001, permanecendo no poder 

até 2004. Cabe ressaltar que este estudo abordou somente o primeiro mandato, com o intuito 

de identificar características da teoria da escolha púbica e do planejamento estratégico 

situacional que coincidam com o modelo de gestão adotado. A seguir são apresentados os 

resultados da pesquisa. 

 

 

4.1 Planejamento estratégico situacional x Orçamento participativo (Belém 1997/2000) 

 

 

No processo de participação da sociedade na gestão da cidade de Belém durante a 

gestão 1997-2000, podem ser destacados os conceitos abordados no referencial teórico desta 

pesquisa, como se verifica a seguir. 

 

 

4.1.1 Adequação dos conceitos 

 

 

4.1.1.1 Planejamento 

 

 

No PES, refere-se ao cálculo que precede e preside a ação para criar o futuro, não para 

predizê-lo, visa à preparação para que se tente criar o futuro com imaginação, a partir das 

possibilidades que sejamos capazes de imaginar e descobrir. (HUERTAS, 1996, p.15). No 

orçamento participativo (Belém 1997/2000), o planejamento passa a ser discutido diretamente 

com a população, inserindo todos os setores do município no processo de gestão. 
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4.1.1.2 Problema 

 

 

Matus define problema como sendo algo mais que um mal-estar ou uma necessidade 

sentida pela população. (HUERTAS, 1996, p.37) Para Rieg e Araújo Filho (2002), os 

problemas são entendidos como obstáculos criados em razão da diferença entre a realidade 

atual e as aspirações de um ator de acordo com seu mundo subjetivo. Assim, um problema é 

detectado quando um determinado ator encontra-se insatisfeito com determinada situação, e 

ao mesmo tempo, a considera evitável. No orçamento participativo (Belém 1997/2000), os 

problemas eram materializados pelas demandas requeridas pela população nas assembléias 

distritais. Segundo Silva (2006, p.140), propostas de planejamento estratégico e de 

desenvolvimento localizado ganharam força, para enfrentar interesses específicos de 

moradores de becos, ruelas, passagens, vilas e invasões, que na luta política demandaram a 

melhoria do espaço urbano no qual moravam, e o governo municipal tentou encontrar um 

suposto consenso nos interesses do desenvolvimento econômico e social da cidade, para os 

desafios que se apresentaram à gestão da cidade. 

 

 

4.1.1.3 Atores 

 

 

No PES, os atores são partidos políticos, governantes ou dirigentes de organizações 

públicas, empresariais ou sindicais. (HUERTAS 1996, p.22) No orçamento participativo 

(Belém 1997/2000), os atores também podem ser classificados como no PES, pois 

preenchiam as características, a saber: tinham base organizativa, tinham um projeto definido e 

controlavam variáveis importantes para a situação. Exemplificando: os moradores dos bairros, 

elegiam seus delegados, e estes por sua vez, ficavam responsáveis por representar sua região 

nas assembléias distritais (base organizativa); esses delegados tinham como objetivo fazer 

aprovar o asfaltamento das ruas de seu bairro (projeto); e negociavam com outros delegados 

sua demanda (controlavam variáveis importantes para a situação) 
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4.1.1.4 Cenário 

 

 

Para Matus, o princípio básico da técnica de cenários ensina que o ator pode eleger seu 

plano, mas não pode eleger as circunstâncias em que deve realizá-lo. (HUERTAS, 1996, p.25) 

No orçamento participativo (Belém 1997/2000), a técnica de cenários remete às assembléias, 

onde o plano dos delegados (aprovar as demandas de sua região) era previsível, mas as 

circunstâncias em que essas demandas seriam executadas não podiam ser presumidas. Por 

exemplo, o asfaltamento de uma rua inteira era requerido, mas durante a votação, poderia 

ficar estabelecido que seria coberto apenas uma parte, ou seria coberta por completo, mas ao 

final da execução de outra obra, votada como mais importante. 

 

 

4.1.1.5 Situação 

 

 

No PES, o conceito de situação é a chave para entender outro ator, e assimilar seu 

ponto de vista. (MATUS, 1996, p.149) Para Carvalho (2008), a situação expressa a condição a 

partir da qual os indivíduos ou grupos de indivíduos interpretam e explicam a realidade. No 

orçamento participativo (Belém 1997/2000), o conceito de situação pode ser observado nas 

votações ocorridas nas assembléias distritais, onde os representantes distritais iam dispostos a 

defender suas prioridades, mas durante o processo de votação, poderiam ser tocados pelas 

necessidades de outra região, que era considerada mais necessitada de obras e serviços, ou 

ainda, fazer acordos com outros representantes distritais para escolher as prioridades que 

deveriam ser votadas. Segundo Rodrigues (Entrevista), a participação popular é instrumento 

de conscientização. Em suas palavras, “Quando a população está participando, é inevitável 

que haja uma inversão nas prioridades.” 

 

 

4.1.1.6 Estratégia 

 

 

Cassiolato afirma que a estratégia é a maneira de avançar de situação em situação, em 

uma série de movimentos táticos, até alcançar a situação-objetivo. No orçamento participativo 
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(Belém 1997/2000), o conceito de estratégia pode ser visto a partir de duas óticas – da 

população e do gestor. Quanto à população, a estratégia pode ser entendida como o método 

para se conseguir aprovação de suas demandas, seja através da influência dos delegados, ou 

através da influência que a própria região tem sobre a cidade. No que diz respeito à gestão, 

estratégia pode ser vista como o plano para chegar e se manter no poder. O quadro 7 reúne os 

conceitos do PES comparados ao orçamento participativo (Belém-1997/2000). 

 

Conceito PES OP (Belém-1997/2000) 

Planejamento 
Cálculo que precede e preside a ação para criar o 
futuro. 

Passa a ser discutido diretamente com a população. 

Problema 
Obstáculos criados em razão da diferença entre a 
realidade atual e as aspirações de um ator, do 
acordo com seu mundo subjetivo. 

Materializados pelas demandas populacionais. 

Atores 
Partidos políticos, governantes ou dirigentes de 
organizações públicas, empresariais ou sindicais. 

Partidos políticos, governantes ou dirigentes de 
organizações públicas, empresariais ou sindicais. A 
sociedade como um todo. 

Cenário 
O ator pode eleger seu plano, mas não pode eleger 
as circunstâncias em que deve realizá-lo. 

A técnica de cenários pode ser observada durante as 
assembléias distritais. Ou seja, o delegado poderia ter 
um plano (aprovar as demandas de sua área), mas não 
saberia as circunstâncias em que seriam executadas. 

Situação 
Expressa a condição a partir da qual os indivíduos 
ou grupos de indivíduos interpretam e explicam a 
realidade 

O conceito de situação pode ser observado nas 
votações ocorridas nas assembléias distritais, onde os 
delegados iam dispostos a defender suas prioridades, 
mas durante o processo de votação, poderiam ser 
tocados pelas necessidades de outra região, que era 
considerada mais necessitada de obras e serviços. 

Estratégia 
Maneira de avançar de situação em situação, em 
uma série de movimentos táticos, até alcançar a 
situação-objetivo. 

A estratégia pode ser vista a partir de duas óticas: 
quanto à população, a estratégia pode ser entendida 
como o método para se conseguir aprovação de suas 
demandas, seja através da influência dos delegados, 
ou através da influência que a própria região tem 
sobre a cidade. Quanto à gestão, pode ser vista como 
o plano para chegar e se manter no poder. 

Quadro 7 - Conceitos do PES comparados ao OP (Belém-1997/2000) 

  

 

4.1.2 Adequação das características 

 

 

4.1.2.1 Subjetivismo 

 

 

Para Rieg e Araújo Filho (2002), o subjetivismo tem por objetivo identificar e analisar 

uma situação problemática, centra-se nos atores envolvidos, em suas percepções e pontos de 

vista. E se cada ator tem suas próprias características, a interpretação de cada situação 

depende de seus conhecimentos, experiências e crenças. Como as ações, por sua vez, surgem 

do significado dado a cada situação, e este varia de um indivíduo para outro, também a 
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maneira de agir varia. O orçamento participativo (Belém 1997/2000) possui tal característica, 

à medida em que admite a população como atores envolvidos no planejamento, priorizando 

todas as classes da sociedade, tornando subjetivos os problemas enfrentados por estes. O que 

é prioridade para um delegado ou população de um bairro, pode não ser para outro. 

 

 

4.1.2.2 Elaboração de planos-proposta a partir de problemas 

 

 

A detecção dos problemas e a tentativa de elucidá-los é imprescindível para a 

administração pública, já que uma das funções do Estado é o bem-estar da população. No 

PES, é necessário que o problema seja descrito, que se enumerem os fatos que provem que o 

problema existe. No orçamento participativo (Belém 1997/2000), a detecção de problemas 

ocorria de forma direta com a população, facilitando o entendimento das prioridades que a 

população necessitava. A partir do levantamento dos problemas enfrentados pela população, 

elaborava-se um plano que iria suprir as necessidades enfrentadas pelos moradores. 

 

Cabe aqui transcrever uma declaração do ex-prefeito do município de Belém, na qual 

revela que o PES foi referência para o orçamento participativo em Belém, mas que foi de 

certo modo, alterado, para que servisse de forma melhor aos anseios da gestão e da população. 

 

“O PES foi sim uma referencia para os sindicatos da CUT e prefeituras administradas pelo 
PT. Mas o método foi adaptado e ganhou o nome de PAE (planejamento por ações 
estratégicas). O atual chefe de gabinete do Lula (Gilberto Carvalho) e o psicólogo Luis Sergio 
Gomes da Silva, entre outros, estiveram à frente dessa formulação adaptada, mas muito 
parecida com a proposta de Carlos Matus. Vale ressaltar, contudo, que o PES ou o PAE não 
se confundem com a estrutura do OP. Este pressupõe formas de envolvimento de parcela da 
população e, obviamente, o esforço de síntese das demandas e dos debates sociais. A síntese 
expressa em programas, projetos e ações pressupunha a criação de espaços de representação e 
decisão. A criação de conselhos do OP ou equivalente eram aspectos de representação 
democrática no bojo de um processo mais abrangente de democracia participativa - um 
esforço de conciliar democracia direta e democracia representativa, sendo esta não limitada 
aos fóruns institucionais como as Câmaras de vereadores. Esses conselhos de representação 
do conjunto dos participantes nas assembléias populares realizadas em diversos níveis 
(bairros, sub-distritos, distritos municipais) definiam as prioridades entre o conjunto sempre 
grande de desejos, de demandas. Em geral, não adotavam o PAE para decidir. A correlação 
política era garantida pela participação na base, mas considerando os diversos bairros e 
regiões da cidade. Quando era usado o PAE na PMB? Fundamentalmente, pelo fórum de 
secretários sob coordenação do prefeito e sempre organizado pelo gabinete do prefeito 
(unidade administrativa ou equivalente a secretaria de governo) e SEGEP. A SEGEP também 
auxiliava o planejamento realizado por cada secretaria ou órgão da administração indireta. 
Estes apresentavam subplanos a serem consolidados em um pré-plano geral do governo. 
Desse modo, nos fóruns de participação popular direta os membros do governo, mesmo sem 
direto a voto, exerciam o direto de apresentar dados e propostas elaboradas através do 
planejamento por ações estratégicas” (RODRIGUES, entrevista). 
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4.2 Teoria da escolha pública x Orçamento Participativo (Belém 1997/2000) 

 

 

4.2.1 Adequação das características 

 

 

O processo de participação da sociedade na gestão da cidade de Belém entre os anos 

de 1997 a 2000 apresenta características da teoria da escolha pública, à medida em que: 

 

 

4.2.1.1 Agentes políticos são motivados por interesses pessoais 

 

 

O candidato do Partido dos Trabalhadores afirmava, ainda no processo eleitoral, que 

seu governo faria uma reorientação na ação da Prefeitura para efetivar a construção de obras 

nas baixadas, nas áreas de ocupação de terra e do solo urbano da cidade, onde não houvesse 

infra-estrutura, e que a população seria chamada para debater com o governo municipal, para 

votar e decidir como investir os recursos da Prefeitura (SILVA, 2006, p.80). Tal afirmação vai 

de encontro com uma das características da teoria da escolha pública, que reconhece que os 

agentes políticos são motivados por interesses pessoais. Considerando que o principal 

interesse do político é manter-se no poder, com a proposta de integrar sociedade e gestão, o 

candidato vislumbrou a possibilidade de passar à frente de seus oponentes, vencendo o pleito 

de 1996, sendo reeleito no seguinte (2001), ficando no poder até 2004. 

 

 

4.2.1.2 – Processos políticos tornam-se uma forma de cooperação, com o objetivo de alcançar 

vantagens recíprocas. 

 

 

A participação popular foi empregada como meio de permitir à gestão conhecer as 

carências vividas pelos moradores. Para facilitar a interface entre gestão e sociedade, foram 

criadas instâncias, como a Coordenação de Relações com a Comunidade (CRC), diretamente 

vinculada ao gabinete do Prefeito, com a finalidade de articular a população nos distritos e 

microrregiões, sendo composta por uma coordenação geral e uma equipe de assessores 
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comunitários formada por lideranças comunitárias e militantes partidários, que atuavam como 

agentes facilitadores para garantir a viabilização do processo participativo. Segundo Malato 

(2006, p. 156), a partir do segundo ano do OP, já com o Conselho do Orçamento Participativo 

(COP) constituído, os conselheiros eleitos ficaram responsáveis por “politizar a questão 

orçamentária e frear os conflitos e cobranças para com o governo municipal”. Silva (2006, 

p.94) afirma que as obras do orçamento participativo (Belém 1997/2000) eram disputadas 

através do conflito de interesses entre as lideranças vinculadas ao PT. Malato (2006, p.156) 

afirma que a partir da avalanche de reivindicações, delegados e conselheiros “acertavam” 

quais demandas deveriam ser privilegiadas, antes mesmo de acontecerem as assembléias 

distritais. As ruas com lideranças e pessoas intimamente relacionadas com o Partido dos 

Trabalhadores tiveram um peso nas decisões e os delegados que não tinham uma certa 

proximidade com o Partido dos Trabalhadores ficavam de certa forma prejudicados. Pode-se 

observar então que os processos políticos tornam-se, assim, uma forma de cooperação, com o 

objetivo de alcançar vantagens recíprocas. 

 

 

4.2.1.3 – Cada escolha coletiva é resultado das preferências dos agentes envolvidos. 

 

 

Resumidamente, a ação popular era, por vezes, influenciada por pessoas mais 

influentes dentro das assembléias, o que leva a inserir o Paradoxo de Condorcet, onde as 

demandas escolhidas dependiam da ordem em que eram votadas. Assim, a rua em que morava 

um número maior de delegados das microrregiões, ou ruas em que moravam pessoas 

influentes dentro do Partido eram mais valorizadas durante o processo de escolha das 

demandas. Outra característica da teoria da escolha pública pode ser aqui observada: cada 

escolha coletiva, no processo político, é resultado das preferências dos agentes envolvidos na 

escolha e nas regras e procedimentos que permitem passar de preferências diversas de cada 

indivíduo para uma escolha única coletiva. 
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5 CONCLUSÃO 

 

 

 Os resultados demonstrados no capítulo anterior revelam similaridades entre o 

orçamento participativo (Belém 1997/2000), a teoria da escolha pública e o método 

denominado planejamento estratégico situacional. 

A democratização do poder público pode ser observada como o resultado mais notável do OP. 

Acerca dos resultados que esse método de gestão pública oferece à população, pode-se inferir, entre 

outros: 

 

• Leva a gestão a enfrentar os problemas em parceria com a comunidade; 

• Através do conhecimento das demandas, levantadas diretamente pela sociedade que sofre os 

problemas, volta-se para o atendimento das necessidades reais da população; 

• Planeja e age de maneira a evitar ou a preparar-se para controlar o surgimento de problemas, 

conseguindo, com isso, atuar preventiva e não curativamente; e 

• Descentraliza, não opera com hierarquia rígida, incentiva a participação e a constituição de 

equipes. 

 

Pires (1999, p.63) afirma que num governo assim, a utilidade do orçamento participativo é 

evidente: ajuda a aumentar as pressões pela eficiência, força a transparência dos atos administrativos, 

impõe uma lógica ao governante, força um planejamento mais voltado para os interesses imediatos da 

população, entre outros. 

Silva (2006, p.112), analisando o orçamento participativo em Belém, afirma que o 

governo municipal inovou na prática de participação dos segmentos médios da população 

com a permissão do direito à palavra e a introdução da votação nas prioridades demandadas 

ao orçamento municipal depois de debatidas pelos participantes das assembléias de 

microrregiões. O processo de participação das camadas da população no orçamento foi 

positivo e moradores de bairros pobres conseguiram obras como pavimentação e construção 

de escolas. No entanto, apesar do grande número de obras, a falta de pavimentação, a falta de 

obras de drenagem, a falta de reformas em prédios e calçadas, a falta de serviços públicos 

ainda pôde ser observado. 

Além das vantagens observadas neste modelo de gestão pública, há que se levantar 

também desvantagens. Dentre outras: 
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• Há o risco de enfraquecimento dos políticos e partidos com o crescimento das 

experiências das democracias diretas; 

• O orçamento participativo atende as demandas locais, sem planos e diagnósticos. 

Segundo Matus, é como colocassem num liquidificador as demandas, e as sorteassem 

para ver qual delas seria atendida; 

• O orçamento participativo tem o objetivo de democratizar a gestão pública, 

aproximando sociedade e políticos. No entanto, pode-se observar a formação de 

camadas políticas dentro da sociedade civil, à medida que os delegados distritais 

acertavam entre eles quais demandas deveriam ser priorizadas nas votações. 

 

Para Serafim (2008), o efetivo exercício do controle social depende não apenas da 

disponibilização dos instrumentos necessários, mas especialmente da capacidade dos 

movimentos, organizações, fóruns, grupos e outros atores da sociedade em debater com 

qualidade as políticas públicas, o que a sociedade quer, o que é necessário fazer para 

transformar a realidade de modo satisfatório a todos. 

A democracia no processo do orçamento participativo em Belém pode ser observada 

desde o momento em que se iniciou a coligação Frente Belém Popular, permitindo à 

sociedade opinar sobre o futuro da cidade, suas ruas, obras, serviços ofertados e outros, além 

do método utilizado para a escolha de demandas nas Assembléias Populares de Microrregiões, 

que era a votação através do levantamento de crachás, do braço ou de placas numeradas. A 

figura 6 demonstra um comparativo da situação das obras demandadas pela população e 

priorizadas no orçamento participativo entre os Distritos Administrativos de Belém, entre os 

anos em que este modelo de gestão pública foi posto em prática. Em seguida, a figura 7 

demonstra a mesma informação, no entanto, refere-se a metros asfaltados. 
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Figura 6 – Comparativo da situação das obras demandadas pela população e priorizadas no OP entre os distritos 
administrativos de Belém. Valores em números de obras. Fonte: Belém, 2004a-h 

 
 
 

 
Figura 7 – Comparativo da situação das obras demandadas pela população e priorizadas no mesmo período. Valores em 
metros. Fonte: Belém, 2004a-h 

 

 Pode-se observar na figura 6, que o DASAC teve o maior número de obras concluídas, 

seguido pelo DAGUA. No entanto, ao analisar a figura 7, que retrata as obras realizadas em 

metros, o DAGUA teve maior número de obras priorizadas, seguida pelo DABEN e muito 

depois, o DASAC. Tal resultado pode ser conseqüência da aprovação de uma obra de grande 
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porte em um Distrito Administrativo, e várias obras de pequeno vulto em outro Distrito. Ou 

seja, se um Distrito Administrativo aprova uma obra relativamente grande, e outro aprova 

várias obras, porém de pequena extensão, pode dar a falsa sensação de que este último foi 

mais beneficiado, em detrimento do primeiro. 

Com os resultados da pesquisa, pode-se afirmar que entre os anos de 1997 a 2000, a 

cidade de Belém foi palco da experiência da primeira de duas administrações municipais 

pautadas na proposta de democratização da gestão pública, através do Orçamento 

Participativo, que tinha a finalidade de instituir a democratização do Estado, a inversão de 

prioridades, a transformação da cultura política local e a ampliação da participação popular. 

 Com uma proposta inovadora até então para a cidade de Belém, o PT vislumbrou a 

possibilidade de vencer o pleito de 1996, propondo à população o direito de falar e de ser 

ouvida. O modelo de gestão democrática valorizou os participantes, viabilizou muitas obras 

propostas pelos moradores e produziu efeitos psicológicos positivos nos atores políticos, 

incorporando-os ao orçamento participativo. 

A teoria da escolha pública oferece uma proposta que visa explicar o comportamento 

de gestores públicos, derrotando o pensamento que, quando eleitos, deverão ter outro tipo de 

pensamento, preocupando-se por completo com as decisões que afetam a população de um 

modo geral. No entanto, mesmo eleitos, tomam decisões baseados em interesses próprios, 

como manter-se no poder ou beneficiar seus pares. Tais decisões são influenciadas por vários 

setores, sejam eles executivo, sistema judicial, administração pública, partidos políticos, 

grupos de interesses, etc., todos interferem na possibilidade e capacidade de implementação 

de políticas. Todos os envolvidos no processo das escolhas públicas possuem incentivos 

racionais para fazer exatamente o que fazem. 

 Sobre o orçamento participativo em Belém, pode-se concluir que foi uma metodologia 

de decisão orçamentária e de monitoramento dos gastos públicos locais, que envolveu a 

participação popular, estabelecendo um novo tipo de relacionamento entre Estado e 

sociedade, a partir do qual a co-gestão desponta na direção de uma nova cultura democrática, 

onde os cidadãos ampliaram seu protagonismo, relativizando o predomínio do ponto de vista 

dos gestores públicos. O processo de participação das camadas da população no orçamento foi 

positivo e moradores de bairros pobres conseguiram obras importantes para a melhoria da 

qualidade de vida, como pavimentação e construção de escolas. Nesse sentido, a realização da 

experiência do orçamento participativo supriu parte da lacuna de eficácia social verificada ao 

longo do tempo.  
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 No entanto, uma questão que deve ser levantada é que em Belém, o orçamento 

participativo foi utilizado como instrumento de gestão a partir de 1997, oito anos após a 

experiência considerada pioneira de Porto Alegre (1989), sendo este município adotado como 

modelo para os outros que vieram a utilizar o orçamento participativo. Importante lembrar 

que há relatos que doze anos antes, em 1977, o prefeito de Boa Esperança (ES) inovou com a 

experiência de aproximar gestão pública e sociedade, o que seria mais tarde sistematizado e 

batizado de orçamento participativo. 

Se em Belém foram encontradas evidências do planejamento estratégico situacional, e 

o modelo copiado foi o de Porto Alegre, pode-se influir que já em Porto Alegre a base teórica 

do orçamento participativo era o PES. No entanto, para que essa afirmação se confirme, é 

necessária uma pesquisa com esse intuito. 

Uma importante recomendação deve-se ao fato de que as análises aqui efetuadas não 

têm a pretensão de obter conclusões incontestáveis, pois admite-se que não há como esgotar a 

discussão sobre a democratização da gestão pública, ou as bases teóricas que fundamentam 

essa democratização. 

Em face das limitações desta pesquisa, fica a sugestão de que novos estudos devem ser 

conduzidos com vistas a analisar o segundo mandato do PT na cidade de Belém, ou ainda 

analisar outros municípios que também utilizaram o orçamento participativo como 

instrumento de gestão, com o intuito de encontrar as características da teoria e do método aqui 

levantados.
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